Segunda Parte – I Produtos Vegetais

Segunda Parte

Produtos e Mercados Agrícolas

I. Produtos Vegetais

O presente capítulo apresenta sucintamente as prestações verificadas nas várias culturas agrícolas nacionais no ano 2000 comparativamente ao passado recente, designadamente ao último quinquénio ou em comparação com períodos mais alargados, quando pertinente. A análise de cada sector de actividade é complementada com um enquadramento da organização económica e política respectiva.

1. Vinho

1.1. O Ano Agrícola

A campanha 2000/2001 pode considerar-se média, tendo presente os níveis produtivos do último quinquénio, no qual se verificaram oscilações acentuadas decorrentes de condições climatéricas diversas. De facto, a variação detectada nos valores totais não vai além de um decréscimo de 3%, atendendo à média dos últimos 5 anos (vd.quadro I.1).

Quadro I.1 – Produção de Vinho por Categoria (Portugal)

Categoria de Vinho
Total

Campanha 2000/2001

(1 000 hl)
Variação 

Comparação com média de 1995-2000

(%)

VQPRD (*)
3 260
8

Vinho Regional
1 342
26

Vinho de Mesa
2 108
-26

Total
6 710
-3

(*) Inclui os VLQPRD e VEQPRD.

Fonte: IVV.

Esta constatação resulta, designadamente, da comparação do nível de produção verificado em 2000/2001 com o de 1996/97 (-31%), a melhor campanha do quinquénio, e com o de 1998/99 (+79%), a pior campanha da última década. Desta forma não se confirmaram as previsões que apontavam para valores inferiores ao verificado, o que corresponde à estabilização dos níveis de produção em torno do intervalo (6 000; 8 000) MHl.

1.2. Análise de indicadores sectoriais

A importância do sector do vinho no seio da agricultura nacional é claramente retratada pelo facto de o respectivo VAB se cifrar em 21% do produto agrícola total
, no triénio 1998-2000, podendo considerar-se o vinho a principal actividade agrícola nacional ao nível do valor económico gerado.

a) Área e Produção

A evolução da actividade vitivinícola nos últimos dez anos é marcada pela transição no sentido de uma crescente importância de um produto final mais diferenciado e de maior qualidade. Esta transformação resulta fundamentalmente de alterações a dois níveis:

· Na estrutura da produção primária, de que é exemplificativo o aumento do peso relativo da área vitícola certificada para a produção de VQPRD, que subiu de 36% em 1989, face à área total, para 51% em 1999. Com efeito, mesmo tendo em conta que a área total de vinha entre 1989 e 1999 diminuiu 18 800 ha, cifrando-se neste último ano em 252 709 ha, constata-se um reforço crescente das superfícies para a produção de vinhos de qualidade
.

· Na transformação, onde é evidente o aumento do peso relativo dos vinhos certificados, VQPRD e Regional, representativos de 70% da produção total em 2000/2001, em contraponto com o decréscimo observado no Vinho de Mesa, com uma queda da ordem dos 12% desde o início do quinquénio (vd. quadro I.2).

Quadro I.2 – Produção de Vinho por Categoria e por Campanha Vitivinícola

(Portugal) – 1996/97 a 2000/01

Categoria do Vinho
1996/97
1997/98
1998/99
1999/2000
2000/2001


mil hl
%
mil hl
%
mil hl
%
mil hl
%
mil hl
%

VQPRD (*)
4 183
43,1
2 280
37,2
1 910
50,9
3 738
47,6
3 260
48,6

Vinho Regional
1 355
14,0
1 005
16,4
564
15,0
1 495
19,1
1 342
20,0

Vinho de Mesa
4 174
43,0
2 839
46,4
1 276
34,0
2 611
33,3
2 108
31,4

Total
9 712
100,0
6 124
100,0
3 750
100,0
7 844
100,0
6 710
100,0

(*) Inclui os VLQPRD e VEQPRD.

Fonte: IVV.
A campanha de 1998/99 representa um momento de viragem, a partir do qual a produção de VQPRD se tem mantido perto dos 50%, contribuindo de forma determinante para a valorização do sector. Tal é ainda mais visível se se tomar em conta o valor económico dos vários tipos de vinho.

Quadro I.3 – Estrutura da Produção por Tipo de Vinho (Portugal) - 1990 a 1999

(%)


1990
1991
1992
1993
1994
1995
1996
1997
1998
1999

Vinho de mesa
54,8
47,8
49,5
40,5
34,3
38,1
39,9
35,5
28,2
27,0

Vinho de Qualidade
45,2
52,2
50,5
59,5
65,7
61,9
60,1
64,5
71,8
73,0

Fonte: CEA (base 86 e 95), INE.

b) Distribuição Regional

Mais de metade da produção nacional de vinho na campanha 2000/2001 teve origem na zona norte de Portugal continental, tendo as regiões vitivinícolas do Minho, Trás-os-Montes e Beiras representado no conjunto 57% do total. Acrescentando o Ribatejo e a Estremadura obtem-se os 87% da produção, número que atesta a importância destas regiões no total nacional.

O peso das diversas regiões vitivínícolas não registou variações significativas ao longo do quinquénio 1996/2000 (vd. quadro I.4), o que atesta a consolidação dos respectivos sistemas produtivos.

Quadro I.4 – Peso das Regiões na Produção (Portugal) – 1996/97 a 2000/01
(%)

Regiões Vitivinícolas
1996/1997
1997/1998
1998/1999
1999/2000
2000/2001

MINHO
17,5
8,3
16,2
15,8
13,1

TRÁS-OS-MONTES
24,2
21,7
27,0
25,0
25,6

BEIRAS
16,1
12,6
10,2
17,1
17,9

RIBATEJO
10,9
16,6
14,3
10,9
11,0

ESTREMADURA 
19,5
26,0
18,6
19,3
19,5

TERRAS DO SADO
4,4
5,8
5,3
4,4
4,9

ALENTEJO
6,4
7,6
6,4
6,3
6,5

ALGARVE
0,1
0,4
0,4
0,3
0,2

MADEIRA
0,6
0,9
1,2
0,7
0,9

AÇORES
0,2
0,1
0,4
0,2
0,3

TOTAL
100,0
100,0
100,0
100,0
100,0

Fonte: IVV.

c) Comércio internacional

Sendo Portugal um dos maiores produtores mundiais de vinho, é natural que os fluxos comerciais com o exterior sejam pautados por um padrão de exportações elevado, e de importações pouco significativas. Exceptuam-se os anos de baixa produção, que acarretam alterações significativas nos valores habituais.

Em consequência do estabelecimento de mercados tradicionais, que asseguram a maior percentagem dos negócios, a balança comercial do sector tem apresentado continuamente resultados positivos. Nesse sentido os anos de 1999 e 2000 são exemplos que interessa observar.

O gráfico I.5. realça o peso dos VQPRD, que individualmente representam quase 80% do valor total das exportações. Deste grupo importa destacar o VLQPRD Porto, uma vez que representa 83% dos VQPRD, assumindo-se como o produto que mais contribui para o saldo final positivo.

Gráfico I.1 – Saldo da Balança Comercial de Produtos Vínicos  (Portugal) - 1999 e 2000
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*Inclui VLQPRD e VEQPRD.

Fonte: INE, IVP e IVM.

Na situação oposta encontram-se produtos de menor tradição em Portugal, com maior necessidade de importação. O Vinho Espumante e Espumoso, responsável por 15% das importações, obtém sistematicamente saldo negativo na respectiva balança comercial. 

Os restantes itens referenciados no gráfico I.1., Vinho Regional e de Mesa e Outros Vinhos, para além da sua reduzida expressão no valor total, fazem parte de um mercado bastante volátil, constituindo um objecto de estudo pouco conclusivo.

Gráfico I.2 - Exportações por Destino e por Produto - 2000
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Fonte: INE, IVP e IVM.

Analisando em detalhe o destino das exportações verifica-se que a União Europeia continua a ser o principal parceiro neste mercado, originando em 2000, perto de 72% dos 104 milhões de contos de valor total. Este pormenor sublinha, mais uma vez, a importância dos VQPRD.

O continente americano ocupa o segundo lugar nas exportações, com 19% do valor total, destacando-se os EUA nas transacções de VQPRD. O terceiro maior mercado de exportação é o continente africano, com 4% do valor total, sendo Angola o principal mercado importador de Vinho de Mesa.

1.3 Organização da Produção

O conceito de fileira agro-alimentar exprime bem a realidade do sector vitivinícola, verificando-se uma forte inter-relação entre os vários agentes económicos, desde a produção à comercialização passando pela transformação. Com efeito, quer no que diz respeito à produção cooperativa, quer no que concerne à restante produção não associada, existem formas crescentes de integração dos agentes ao longo da fileira, sendo ainda de destacar o enquadramento institucional específico do sector no panorama agrícola nacional.

A produção de vinho em Portugal transporta consigo a influência das adegas cooperativas, que no seu todo detêm uma percentagem significativa do total. Aquelas estão presentes em quase todas as regiões do país, assumindo grande importância no Douro, Minho e Estremadura, às quais corresponde a maior parte da produção (vd. quadro I.5). No universo das 120 adegas cooperativas é obtida 50% da produção nacional.

Quadro I.5 – Produção Associada e não Associada - Campanha 2000/2001

(%)

Categoria de Vinho
Produção Associada
Produção Não Associada

VQPRD(*)
41
59

Vinho Regional
64
36

Vinho de Mesa
56
44

TOTAL
50
50

(*) Inclui os VLQPRD e VEQPRD.

Fonte: IVV.
É de realçar o facto de existir na produção não associada igualmente um forte nível de integração, constatando-se que 25% da produção total é obtida por apenas 296 vinificadores por compra de produtos, sendo o remanescente assegurado por vitivinicultores.

O sector vitivinícola é caracteriza-se ainda por tradição de inter-profissionalismo  concretizado nas várias Comissões Vitivinícolas Regionais, as quais desempenham um importante papel no controlo, gestão e acompanhamento técnico dos vários agentes económicos na área da produção de vinhos certificados.

A nível institucional, é de destacar a existência de institutos públicos especificamente vocacionados para o sector, de que é exemplo o Instituto da Vinha e do Vinho e o Instituto do Vinho do Porto.

1.4. Enquadramento Político

A nova OCM do vinho entrou em vigor em 1 de Agosto de 2000, através do Regulamento (CE) nº1493/99, do Conselho, de 17 de Maio. A reforma da OCM visou uma simplificação da legislação neste sector, tendo em consideração a diversidade regional que o caracteriza, e introduziu algum nível de subsidariedade. A medida mais importante diz respeito à restruturação e à reconversão da vinha.

No plano orçamental a reforma centrou-se em dois eixos principais, por um lado, a simplificação dos mecanismos de mercado e, por outro lado, a implementação de um instrumento de reestruturação da vinha, cujo custo anual se prevê que ultrapasse os 400 Meuros.

No que se refere aos mecanismos de mercado, há a salientar as ajudas à Armazenagem Privada de vinhos e mostos, cujo objectivo consiste em assegurar a continuidade das disponibilidades durante toda a campanha, e as Destilações Facultativas de vinho, que incluem a Destilação Voluntária e a Destilação de Crise. A Destilação Voluntária de vinho (art. 29º do Reg. (CE) nº1 493/99) foi, pela primeira vez, aberta em 1 de Setembro de 2000, tendo sido suspensa três meses após a sua abertura em virtude de se ter esgotado o plafond, de aproximadamente 13 milhões de hectolitros. Como consequência alguns Estados Membros não chegaram a beneficiar desta medida, nomeadamente Portugal e França. A aplicação deste mecanismo revela-se de alguma forma ineficaz, uma vez que não tem em linha de conta a situação do mercado, é geradora de grandes desigualdades entre Estados Membros produtores e não cumpre os objectivos para qual foi criado, ou seja abastecer de produtos provenientes da destilação do vinho os segmentos do sector do álcool de boca onde este tipo de álcool é tradicionalmente utilizado.

Tendo em vista assegurar uma repartição mais equilibrada entre os produtores e entre Estados Membros, debate-se actualmente a necessidade de rever certas regras de financiamento destes mecanismos de mercado nomeadamente a possibilidade de repartição por quotas entre cada Estado Membro de acordo com critérios objectivos.

VITIS

          O Plano Nacional de Reestruturação e Reconversão da Vinha, designado por Programa VITIS, regulado pela Portaria 685/2000 abrange dotações financeiras de 30 milhões de contos e vigorará entre 1 de Julho de 2000 a 31 de Julho de 2005 com vista à reestruturação de um valor alvo de 20.000 hectares de vinha (8% da área vitícola nacional). Trata-se de um regime de apoio que estimula o planeamento a médio prazo da exploração vitícola, que potencia o papel coordenador dos agrupamentos de viticultores e tem como principais objectivos o reforço da competitividade do sector, a melhoria da qualidade do vinho e o estímulo ao crescimento da dimensão económica. 



Quadro I.6 – Verbas Associadas ao Vitis – 2001 a 2005
Período (Exercício Orçamental)


2001
2002
2003
2004
2005
Total


Meuros
%
Meuros
%
Meuros
%
Meuros
%
Meuros
%
Meuros
%

Portugal
26,7
7,0
29,6
7,0
31,1
7,0
31,1
7,0
31,1
7,0
149,7
7,0

Outros Estados Membros
353,1
93,0
392,4
93,0
412,1
93,0
412,1
93,0
412,1
93,0
1 981
93,0

Total
379,7
100
422,0
100
443,2
100
443,2
100
443,2
100
2 131,4
100

(109  PTE)

Portugal
5 345
5 940
6 238
6 238
6 238
29 999

Fonte: IVV.
2. Frutos e produtos hortícolas

2.1 - O ano agrícola

Do ponto de vista climático o ano 2000 caracterizou-se pela ocorrência de temperaturas médias normais e por uma distribuição pluviométrica atípica, com um período invernal extremamente seco e uma primavera (Abril e Maio) com chuvas fortes e contínuas. As condições de precipitação verificadas condicionaram o desenvolvimento do ciclo vegetativo de algumas fruteiras, conduzindo a uma deficiente frutificação e à ocorrência de problemas fitossanitários. Esta mesmas condições comprometeram a sementeira de certas culturas de Primavera-Verão, pelo que, de uma forma geral se registou um decréscimo das produções.

2.2 - Análise de indicadores sectoriais

Em virtude das ocorrências climatéricas referidas, a contribuição do sector hortofrutícola em 2000 para o produto agrícola foi mais modesta do que no ano anterior, representando 22% do total do produto agrícola, ou seja, cerca de 271 milhões de contos. Os produtos hortícolas foram responsáveis por 62% do valor global enquanto as frutas contribuíram com 38%. 

Em termos geográficos, o Ribatejo e Oeste continuou a ser a região com maior relevância para o sector, seguindo-se, no caso do sector frutícola, o Algarve e o Alentejo, enquanto no sector hortícola, a segunda região mais importante foi o Alentejo.

a) Frutos

a1) Frutos frescos

No ano 2000, a produção nacional de frutos frescos (incluindo citrinos e uva de mesa) totalizou cerca de 855 mil toneladas, ocupando uma área total próxima de 92 mil hectares. De entre as diversas espécies, destacaram-se pela sua maior importância, em termos de área e de produção, a maçã, a laranja, a pêra, o pêssego, a uva de mesa, a tangerina e a cereja. Estas espécies representavam cerca de 86% da superfície total de frutos frescos e 93% da produção total (vd.gráfico I.3).

Gráfico I.3 - Distribuição da Produção e da Área por Espécie de Frutos Frescos
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Fonte: Estatísticas Agrícolas 2000, INE.


Para a grande maioria dos frutos frescos (exceptuam-se os citrinos), 2000 não constituiu um ano favorável, tendo-se observado um abaixamento generalizado dos valores da produção. Como factores responsáveis por esta redução pode apontar-se fundamentalmente as condições climatéricas durante a fase de floração e de vingamento dos frutos, bem como a propagação de algumas pragas e doenças. Do conjunto das principais culturas afectadas, destacam-se a cerejeira e, em menor escala, a macieira e pereira. No que respeita à área, torna-se difícil afirmar que nos últimos anos a generalidade das culturas tenha evoluído tendencialmente num sentido, já que as diferentes espécies assumiram comportamentos distintos. 

Exceptuando uma vez mais os citrinos, a evolução daqueles dois parâmetros teve reflexos negativos na produtividade das culturas já que no ano 2000 se verificou uma quebra generalizada dos valores, em particular no caso da cereja.

Gráfico I.4 -Evolução da Produção de alguns Frutos Frescos em Volume

(Portugal) – 1995 a 2000
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Fonte: Estatísticas Agrícolas, INE.

No que respeita ao comércio externo de frutos frescos, a balança comercial das principais espécies continuou a saldar-se de forma negativa em 2000, embora se tenha verificado, para a maioria dos produtos, um ligeiro acréscimo das exportações relativamente ao ano anterior. Constituiu uma excepção a pêra, cujas exportações, à semelhança do sucedido no ano de 1997, ultrapassaram largamente as importações, contribuindo assim para minorar o défice comercial. 

Frutos frescos

· Principal destino das exportações: Espanha e Itália

· Principal origem das importações: Espanha

· Principais produtos exportados: pêra 

· Principais produtos importados: maçã

Após ter registado um decréscimo acentuado na campanha de 1998/99, em resultado da quebra generalizada da produção, o grau de auto-aprovisionamento dos frutos frescos (excepto citrinos) elevou-se na campanha de 1999/2000, tendo-se fixado em 66,6%. Tendência inversa seguiram os citrinos, cujo referido grau passou de 81,9% em 1998/99 para 77,8% em 1999/2000.
a1.1) Pomóideas, prunóideas e outros frutos frescos excepto citrinos

No que respeita à maçã, a produção em 2000 situou-se nas 246 mil toneladas, o que representou um decréscimo de cerca de 17% relativamente ao ano anterior, enquanto a área se cifrou nos 21,2 mil hectares. Na origem desta redução estiveram os intensos ataques de pedrado e a ausência de vingamento dos frutos. Em termos evolutivos, a tendência manifestada por esta espécie ao longo do último quinquénio não foi uniforme, na medida em que por duas vezes, e por razões ligadas a factores climáticos adversos, a produção ficou bastante aquém do seu valor médio. As importações e as exportações registaram ambas valores inferiores à média dos últimos cinco anos, sendo que as primeiras ficaram 9% abaixo do valor médio e as segundas cerca de 19%. Espanha constituiu, em simultâneo, um dos principais países fornecedores e destinatários, enquanto a França assumiu-se fundamentalmente como país fornecedor.

A pêra foi, de entre as principais espécies de frutos frescos, a que maiores oscilações sofreu na sua produção no decurso dos últimos anos, registando de 1997 para 1998 um decréscimo muito acentuado (da ordem dos 90%), seguido de um aumento muito expressivo (cerca de cinco vezes mais em relação ao ano anterior). Em 2000, os valores observados para a área rondaram os 12,4 mil hectares ao passo que a produção, essencialmente concentrada na região do Oeste e na Beira Litoral, não foi para além de 110 mil toneladas. Relativamente ao ano de 1999, as vendas ao exterior representaram mais 43% (sobretudo destinadas ao Reino Unido) enquanto as aquisições ao exterior, maioritariamente provenientes de Espanha e da Argentina, foram reduzidas em 13%.

A produção de pêssego no decurso dos último quinquénio apresentou um comportamento muito semelhante ao seguido pela maçã, tendo contudo conhecido variações menos acentuadas do que as observadas para aquela espécie. A colheita registada em 2000 situou-se nas 66 mil toneladas, enquanto a área rondou 7 240 hectares. Conforme vem sendo tradição, as exportações atingiram uma vez mais valores bastante modestos, em comparação com o volume de importações. O principal país de origem das importações foi Espanha, tendo o Reino Unido constituído o destino de grande parte das exportações.

Para a uva de mesa, cujas principais zonas de produção se situam no Ribatejo e Oeste, Algarve e Alentejo, os dois últimos anos evidenciam uma certa estabilização dos valores da área e da produção, com a primeira a alcançar 5 994 hectares no ano 2000 e a segunda a cifrar-se nas 54 mil toneladas. Neste ano, mais uma vez as importações tiveram uma expressão muito maior relativamente às exportações, destacando-se Espanha como o principal país fornecedor de uva.

Conforme atrás mencionado, a cerejeira constituiu uma das culturas mais afectadas pelos fenómenos climáticos registados durante o ano 2000, designadamente pelas chuvas fortes e contínuas que se fizeram sentir no início da Primavera bem como pela queda de granizo nas principais zonas de produção do País que, pelo facto de terem ocorrido em plena fase de floração, acabaram por conduzir a um abaixamento quantitativo e qualitativo da produção. Desta forma, a colheita de cereja situou-se apenas nas 7 mil toneladas, o que representou uma quebra de cerca de 56% comparativamente ao ano anterior. Ainda assim, foi possível registar um aumento das exportações para o triplo, embora tenham contudo, continuado a situar-se muito abaixo das importações, na sua quase totalidade provenientes de Espanha.

a.1.2) Citrinos

Contrariando o comportamento manifestado pela maioria dos frutos frescos, a produção de citrinos revelou em 2000 um acréscimo na ordem de 21% face ao ano anterior, alcançando 330 mil toneladas. A área ocupada por estas culturas no mesmo ano atingiu 27,4 mil hectares. Em termos evolutivos a produção de citrinos tem evidenciado nos últimos anos uma nítida tendência para o crescimento, a que não têm sido alheios o aumento das áreas de cultivo e a melhoria das técnicas produtivas.
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Fonte: Estatísticas Agrícolas, INE.

De entre as espécies que compõem o grupo dos citrinos, o maior destaque é a laranja (cuja produção representou mais de três quartos do total), seguindo-se a tangerina, com cerca de 18%, enquanto as restantes espécies assumiram uma reduzida expressão. Conforme se pode observar no gr´fico I.5, a laranja apresentou um comportamento em tudo semelhante ao manifestado pela generalidade dos citrinos, evidenciando assim a sua elevada representatividade neste grupo. 

O Algarve continuou, em 2000, a revelar-se a região de maior produção citrícola do País, não sendo contudo de desprezar as zonas do Alentejo e do Ribatejo, que deram algum contributo para o total nacional.

O ano 2000 permitiu atenuar o défice do comércio externo relativo à laranja, que havia assumido um valor acentuado no ano anterior. Para este facto contribuiu a significativa redução das importações, que não foram além de metade do valor verificado em 1999. A Espanha foi, de longe, o principal país de origem das importações, ao passo que Cabo Verde constituiu o destino maioritário das exportações nacionais.

Tal como nos anos anteriores, os citrinos para transformação constituíram uma fatia considerável da produção nacional, equivalendo a cerca de 15 mil toneladas
. É no entanto previsível que, este valor venha a crescer, num futuro próximo tendo em conta as recentes alterações introduzidas pela reforma da OCM (aumento do limiar comunitário e  estabelecimento de limiares de transformação por Estado Membro), tendo em vista poder satisfazer o forte crescimento da procura de produtos transformados à base de citrinos, em particular de sumos não procedentes de concentrados.

A2) Frutos de Casca Rija e Castanha

Também ao nível deste grupo de frutos a produção foi negativamente afectada, tendo sofrido um decréscimo de 10% quando comparada com o ano anterior. Exceptua-se contudo a castanha, cuja colheita cresceu de 30,9 mil toneladas em 1999 para 33,4 mil toneladas em 2000. 

Gráfico I.6 - Evolução da Produção de Frutos de Casca Rija e de Castanha em Volume  (Portugal) – 1995 a 2000
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Fonte: Estatísticas Agrícolas, INE.

As espécies com maior relevância foram a castanha e a amêndoa, que no conjunto representaram 93% da produção global e 95% da área total do país (vd. Gráfico I.7).

Gráfico I.7 - Distribuição da Produção e da Área por Espécie de Frutos de Casca Rija e Castanha (Portugal) - 2000
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Fonte: Estatísticas Agrícolas 2000, INE.

No que toca ao comércio externo, o saldo da balança comercial tornou-se mais favorável, com as vendas ao exterior em modo geral a aumentarem e as aquisições a diminuírem relativamente ao ano transacto. Apesar de, ao longo dos últimos cinco anos, o défice comercial ter sido negativo para a amêndoa, avelã e noz, a balança comercial deste grupo de frutos tendeu a apresentar-se favorável graças ao contributo da castanha, cuja superioridade das exportações face às importações tem vindo a consolidar-se, ocupando hoje este produto uma posição privilegiada no mercado internacional.

Frutos de casca rija e castanha

· Principal destino das exportações: França, Brasil, Espanha, Angola

· Principal origem das importações: Espanha

· Principais produtos exportados: castanha

· Principais produtos importados: amêndoa, noz


Na campanha 1999/2000, o  consumo de frutos secos foi inteiramente satisfeito pela produção interna, originando um grau de auto-aprovsionamento superior a 100%, ou seja 115,6%. Este valor constituiu um acréscimo de 34% relativamente à campanha transacta.

a.2.1) Amêndoa

A evolução da produção de amêndoa no decurso dos últimos anos caracterizou-se por uma grande irregularidade, tendo-se verificado alternadamente acréscimos e decréscimos nos valores. À semelhança dos frutos frescos, a produção em 2000 pautou-se por uma quebra (tendo ficado 25% abaixo do valor registado no ano transacto, ou seja, nas 26 mil toneladas), enquanto a área utilizada pela cultura foi de 38,9 mil hectares. As condições climatéricas verificadas durante o ano (com reflexos negativos na qualidade do produto), aliadas aos baixos rendimentos obtidos e à dificuldade de escoamento da amêndoa no mercado, ajudam a explicar a redução verificada, já que levaram alguns produtores a deixar frutos na árvore. A balança comercial continuou a mostrar-se desfavorável, tendo Portugal importado, em quantidades significativas, amêndoa sem casca e exportado, em quantidades mais diminutas, essencialmente amêndoa com casca.

a.2.2) Avelã

Trata-se de uma cultura que tem assistido a um abandono progressivo dos pomares nos anos mais recentes. Vários são os factores que contribuíram para esta situação: os baixos preços pagos à produção, a elevada dispersão dos avelanais, a heterogeneidade varietal, a má utilização das técnicas de implantação e de cultivo, a falta de mão-de-obra, o reduzido grau de mecanização e a falta de organização do sector. Por estes motivos, a colheita de avelã voltou a diminuir em 2000, totalizando 660 toneladas. O volume de vendas ao exterior traduziu-se por um valor inexpressivo, assumindo as importações, em especial, a partir de Espanha e da Turquia, uma importância considerável.

a.2.3) Noz

O ano 2000 revelou-se igualmente desfavorável para a noz, cuja colheita não foi para além de 3,8 mil toneladas, isto é, menos 18% face a 1999. Em termos de área, os valores fixaram-se nos 3 063 hectares a partir de 1999. Tal como para a avelã, as exportações foram pouco representativas (constituindo Angola o principal cliente de Portugal), enquanto as importações (essencialmente provenientes de França e Chile) foram significativas e assumiram o segundo valor mais elevado da série dos cinco anos mais recentes.

a.2.4) Castanha

Com uma produção que alcançou 33,4 mil toneladas em 2000, a castanha distinguiu-se dos restantes frutos de casca rija por ter sido a única espécie cuja colheita experimentou um acréscimo relativamente ao ano anterior, ou seja, mais 8% do que o valor registado em 1999. Esta espécie conheceu igualmente um incremento da área que, nos mesmos anos, passou de 20 mil para cerca de 29 mil hectares. A par com a pêra, a castanha constituiu uma vez mais um dos produtos frutícolas para os quais Portugal apresentou uma vantagem competitiva significativa, já que as vendas ao exterior (sobretudo para o Brasil, França e Espanha) superaram em muito as aquisições ao exterior. 

b) Produtos hortícolas

A produção de hortícolas frescos no Continente (excluindo o tomate para indústria e a batata) atingiu em 1999 cerca de 1,5 milhões de toneladas, o que equivaleu a 57,1 mil hectares. Em termos de expressão em quantidades, o sector foi liderado pelas brássicas, tomate fresco, cenoura, cebola e alface, que no seu conjunto representaram cerca de 64% do volume total da produção de hortícolas. Relativamente à área, estes mesmos produtos ocuparam metade do valor global.

Quadro I.7 - Produção e Área de Alguns Produtos Hortícolas (Portugal) - 1999


Produção
Área


(1 000 ton)
(ha)

Brássicas
379
13 761

Cenoura
191
5 394

Cebola
174
4 778

Alface
121
4 432

Tomate-Fresco
94
2 917

Feijão Verde
21
2 474

Pimento
55
2 070

Total
1 510
57 109

Fonte: Estatísticas Agrícolas 2000, INE.

No que respeita ao tomate para indústria, o ano caracterizou-se por um decréscimo de 11% quer da área quer da produção relativamente a 1999, tendo uma e outra se fixado respectivamente em 13,5 mil hectares e 900 mil toneladas. Este decréscimo teve origem nas chuvas intensas e contínuas ocorridas durante os meses de Abril e Maio que afectaram com alguma importância o Ribatejo e Oeste e o Alentejo, regiões onde a cultura representa uma fonte de rendimento considerável na economia regional. 
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Gráfico I.8 - Evolução da Produção em Volume de Tomate para Indústria (Portugal) – 1995 a 2000
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Fonte: Estatísticas Agrícolas, INE.
Refira-se que nos últimos anos tem-se assistido a uma significativa expansão deste segmento de mercado, fundamentalmente como resultado da forte procura exterior, nomeadamente comunitária, de concentrado de tomate. A comprovar isto mesmo estão os acréscimos de produtividade da cultura verificados desde 1986, que somente em anos de calamidades climatéricas, de que são exemplos 1998 e o presente ano, têm assumido valores mais desfavoráveis.

Em 2000 a produção de batata fixou-se nas 738 mil toneladas, representando um decréscimo de 22%
 face ao ano anterior. Vários foram os factores que contribuíram para esta situação: por um lado, as condições climatéricas adversas ocorridas durante a época de sementeira e que condicionaram a prática da actividade em especial nas zonas do Entre Douro e Minho, Beira Litoral e Ribatejo e Oeste. Por outro lado, a forte retracção por parte dos produtores em plantar batata, como consequência das dificuldades de escoamento sentidas em 1999, ano em que se registou um excedente de produção. Por isso mesmo, a área utilizada para esta cultura passou de 62 mil hectares em 1999 para 57 mil hectares no ano em análise. 
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Fonte: Estatísticas Agrícolas, INE.
Em relação ao comércio externo, o saldo da balança comercial do sector continuou negativo, sendo no entanto de destacar o caso das brássicas, cujo volume de exportações em 2000 conseguiu superar o volume de importações desse ano, sobretudo graças à couve branca e roxa e às outras couves (com excepção das couves flor, bróculos e de Bruxelas). Igualmente notórios foram os cogumelos e as trufas, cujas vendas ao exterior permitiram reforçar a posição de Portugal no mercado internacional, onde a produção nacional consegue alcançar preços bem mais elevados do que no mercado português. Particularmente agravado foi o défice referente à batata, produto que conheceu um acréscimo no valor das importações da ordem dos 44% relativamente ao ano transacto. 

Produtos hortícolas

· Principal destino das exportações: Reino Unido, França

· Principal origem das importações: Espanha, França, P. Baixos

· Principais produtos exportados: batata, tomate

· Principais produtos importados: batata, tomate

Apesar de o consumo de hortícolas ter aumentado significativamente de 1998/99 para 1999/2000, o grau de auto-aprovisionamento registou um ligeiro acréscimo (de 127,7% em 1998/99 para 128,6% em 1999/2000), em resultado dos maiores aumentos verificados ao nível da produção durante esse período. A batata, pelo contrário, conheceu um decréscimo acentuado no seu consumo (passou de 129,9 kg em 1998/99 para 115,2 kg em 1999/2000), mas em simultanêo uma diminuição da produção, pelo que o resultado foi um menor grau de auto-aprovisionamento (74,6 % em 1998/99 e 73,1% em 1999/2000). No que respeita ao tomate industrializado, o consumo interno manteve-se praticamente estável de 1998/1999 a 1999/2000, situando-se nesta última campanha em torno de 82 mil toneladas. 

2.3 - Organização da produção

No ano 2000 apurou-se um total de 24 milhões de contos para o valor da produção comercializada de frutas e de produtos hortícolas, equivalendo a um volume de 987 mil toneladas. Embora não estejam ainda apurados os dados definitivos, estima-se que as OP’s tenham sido responsáveis pela comercialização de 9% do total da produção nacional de frutas e de hortícolas, valor este que fica substancialmente reduzido (5%) quando se deixam de fora as organizações de produtores. Este valor contrasta com a média europeia (39%), evidenciando uma vez mais o fraco de nível organizativo da produção e comercialização nacional ao nível do sector hortofrutícola.

No final do ano contavam-se em 88 o número total de OP’s reconhecidas, envolvendo aproximadamente 10 mil produtores. Do número total de OP’s, mais de metade (55%) constituíam organizações pré-reconhecidas, 32% correspondiam a organizações de produtores e 12% encontravam-se ainda em regime de transição para o Reg. (CE) nº 2200/96.

a) Caracterização dos produtores e da produção das OP’s

O volume médio de produção comercializada por OP cifrou-se, no ano 2000, em cerca de 280 mil contos, equivalendo a 11 mil toneladas por OP e situando-se em torno de 112 o número médio de produtores membros por OP. A área total abrangida pela produção organizada rondou 34,8 mil hectares, dos quais cerca de 61% respeitantes ao sector frutícola e os restantes ao hortícola.

A nível regional, a zona onde o sector hortofrutícola organizado assumiu maior expressão continuou a ser o Ribatejo e Oeste, que por si só concentrou aproximadamente três quartos do total de produção que passou pelas OP’s, seguindo-se em importância o Alentejo e o Algarve. Esta distribuição esteve intimamente associada às actividades aí praticadas, designadamente à cultura do tomate, cuja produção proveio quase exclusivamente das organizações de produtores reconhecidas e pré-reconhecidas. Analisando cada sub-sector isoladamente, constata-se que no caso das frutas mais de metade do valor da produção organizada proveio do Ribatejo e Oeste, sendo igualmente de considerar o Algarve e a Beira Litoral, que contribuíram com cerca de 19% e 9%, respectivamente. No que respeita aos produtos hortícolas, o Ribatejo e Oeste e o Alentejo foram as regiões mais representativas, sendo responsáveis, no seu conjunto, por cerca de 97% da produção organizada.

Gráfico I.10 - Distribuição do Valor da Produção de Frutas e de Produtos Hortícolas Comercializada pelas OP’s, por Região (Continente) - 2000
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Em termos sectoriais, as frutas foram responsáveis, aproximadamente, por 34% do total, enquanto as culturas hortícolas representaram 66% do valor global da produção. Relativamente a estas últimas o tomate para indústria continuou a ser a cultura dominante, assumindo um peso equivalente a 92,8% do valor global da produção. Quanto às frutas, as diferentes espécies apresentaram uma distribuição mais equilibrada, tendo sido a pêra a cultura mais representativa, seguida da maçã e da laranja, que no seu conjunto somaram cerca de 81% do total.

Gráfico I.11 - Distribuição do Valor da Produção de Frutas e de Produtos Hortícolas Comercializada pelas OP’s, por Principais Espécies (Continente) - 2000
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No ano 2000, a produção total comercializada via OP’s proveio quase exclusivamente da produção dos membros (cerca de 98%), tendo a importação de produtos e as compras no mercado assumido uma expressão muito reduzida. Importa, contudo, salientar que no caso dos produtos hortícolas este valor ainda teve maior expressão (situando-se próximo de 100%), ao passo que no caso das frutas, 85% dos produtos comercializados através das OP’s constituiu produção dos associados, pouco mais de 12% teve origem na compra de produtos no mercado e o restante distribuiu-se pelas importações e produção de membros não associados.

No que respeita ao destino da produção, os dois subsectores apresentaram comportamentos distintos: os produtos hortícolas foram, na sua quase totalidade, para transformação industrial (sobretudo devido ao elevado peso do tomate), enquanto as frutas tiveram como destino preferencial o consumo em fresco. 

Os impactos da produção de frutas e legumes sobre o ambiente e respostas em termos da OCM

No decurso dos últimos anos, o equilíbrio entre a agricultura e o ambiente modificou-se profundamente em resultado da modernização e da intensificação da produção agrícola. Esta evolução traduziu-se num conjunto de impactos negativos sobre o ambiente e, consequentemente, sobre a saúde humana que, no caso particular da produção de frutas e de produtos hortícolas assumiram especial relevo. Em efeito tratando-se de culturas que fazem um uso particularmente intensivo de pesticidas, de adubos e de irrigação, o impacte ambiental associado à sua produção acaba por ser naturalmente reforçado e com potenciais riscos para a saúde. De entre os vários problemas ambientais que constituem as principais preocupações actuais, destacam-se os seguintes:

· poluição  das águas de superfície e subterrâneas pelos adubos, pesticidas, e estrumes orgânicos; 

· sedimentação das águas de superfície devido à erosão  dos solos;

· destruição das espécies animais e vegetais imputáveis ao derramamento e ao abuso  dos pesticidas;

· acidificação da atmosfera ligada à presença do azoto nos adubos e aos estrumes;

· poluição dos solos e da água pelos metais pesados contidos nos adubos e nos estrumes;

· salinização e à saturação dos solos com água provocados pela irrigação;

Na tentativa de responder a estas procupações, foi definido, aquando da reforma da PAC em 1992, um conjunto de medidas de acompanhamento no que respeita aos métodos de produção agrícola compatíveis com as exigências de protecção do ambiente, do espaço rural, da paisagem, dos recursos naturais e da diversidade genética, nomeadamente através do Reg. (CEE) nº2 078/92.

Quadro I.8 – Luta Químíca: Área por Grupo de Culturas e por Região

(Continente) – 1994 a 2000

(hectares)


DRA
EDM
TM
BL
BI
RO
ALT
ALG
TOTAL



Pomóideas
11
69
69
32
39
0
0
220



Prunóideas
1
3
2
39
15
0
15
75



Citrinos
0
0
0
0
1
0
197
198



Hortícolas
0
0
52
0
52
105
0
209



TOTAL
12
72
123
71
107
105
212
702


Fonte: IFADAP


No quadro seguinte apresentam-se alguns dados relativos aos métodos desenvolvidos no nosso país que, de uma forma geral, têm contribuído para a minimização dos efeitos poluentes provocados pela agricultura no sector de frutas e hortícolas. De notar que os dados apresentados dizem apenas respeito a áreas que beneficiaram de incentivos financeiros.


Quadro I.9 - Protecção Integrada: Área por Grupo de Culturas e por Região

(Continente) - 1994 a 2000

(hectares)


DRA
EDM
TM
BL
BI
RO
ALT
ALG
TOTAL



Pomóideas
   103
  2 627
835
1 584
6 134
    172
    0
11 455



Prunóideas
     23 
  249
  8
   854
   203
   257
     1
1 595



Citrinos
      0
   38
 1
       2
    15
   116
2 267
2 439



Hortícolas
      0
    1
 0
       0
     0
         0
        0
1



TOTAL
126
2915
844
2 440
6 352
545
2 268
15 490


Fonte: IFADAP.

Quadro I.10 - Produção Integrada: Área por Grupo de Culturas e por Região

(Continente) - 1994 a 2000

(hectares)


DRA
EDM
TM
BL
BI
RO
ALT
ALG
TOTAL



Pomóideas
0
0
0
66
556
10
0
631



Prunóideas
0
0
0
0
0
0
0
0



Citrinos
0
0
0
0
0
0
0
0



Hortícolas
0
0
0
0
0
0
0
0



TOTAL
0
0
0
66
556
10
0
631


Fonte: IFADAP.

Quadro I.11 - Agricultura Biológica: Área por Grupo de Culturas e por Região

(Continente) - 1994 a 2000

(hectares)


DRA
Frut.sequeiro
Frut.Regadio
Hortícolas
Área Total



EDM
0
7
6
13



TM
930
211
9
1 150



BL
2
55
5
62



BI
98
175
17
290



RO
15
74
44
133



ALT
269
173
29
471



ALG
26
74
20
120



TOTAL
1 340
769
130
2 239


Fonte: IFADAP.


Considerando as actuais áreas de pomar respeitantes a pomóideas (37 mil ha), prunóideas 
(18 mil ha) e citrinos (26 mil ha), apresenta-se no quadro seguinte a representatividade das áreas ocupadas por produtos hortofrutícolas sob protecção e produção integradas relativamente total da área nacional:


Quadro I.12 - Peso da Área de Protecção e Produção Integradas por Grupo de Culturas

Relativamente à Área Total do País (Continente) - 2000

(%)


 Culturas
Protecção integrada
Produção integrada



Pomoídeas
31
2



Prunóideas
9
0



Citrinos
9
0



Hortícolas
…
0


Fonte: IFADAP.

Conforme se pode constatar, existe uma diferenciação significativa no acesso às diversas medidas agro-ambientais, bem como das culturas abrangidas por estas medidas e ainda da respectiva distribuição regional:

· A protecção integrada no sector hortofrutícola abrange uma área total de 15 490 hectares, enquanto a produção integrada praticamente não tem significado em Portugal (631 ha);

· A área beneficiada pela medida da agricultura biológica está mais ligada à fruticultura de sequeiro do que à de regadio e localiza-se maioritariamente em Trás-os-Montes e no Alentejo. O sector hortícola assume reduzida expressão neste campo, sendo o Ribatejo e Oeste a região com maior significado.

Por outro lado, há ainda a considerar o Reg. (CE) nº2200/96 que veio estabelecer a organização comum de mercado para o sector das frutas e produtos hortícolas e que instituiu, através da criação de um fundo operacional (cujo objectivo é, entre outros, o de promover práticas culturais e técnicas de produção e gestão de resíduos respeitadoras do ambiente) uma forma de minorar os efeitos nefastos da preodução hortofrutícola no ambiente. De acordo com os dados de 2000, as OP’s nacionais destinavam cerca de 15% dos seus fundos operacionais ao desenvolvimento de acções visando a melhoria do ambiente, constituindo a assistência técnica e as embalagens recicláveis e reutilizáveis as medidas com maior representatividade.

Conforme se pode constatar, existe uma diferenciação significativa no acesso às diversas medidas agro-ambientais, bem como das culturas abrangidas por estas medidas e ainda da respectiva distribuição regional:

· A protecção integrada no sector hortofrutícola abrange uma área total de 15 490 hectares, enquanto a produção integrada praticamente não tem significado em Portugal (631 ha);

· A área beneficiada pela medida da agricultura biológica está mais ligada à fruticultura de sequeiro do que à de regadio e localiza-se maioritariamente em Trás-os-Montes e no Alentejo. O sector hortícola assume reduzida expressão neste campo, sendo o Ribatejo e Oeste a região com maior significado.

Por outro lado, há ainda a considerar o Reg. (CE) nº2200/96 que veio estabelecer a organização comum de mercado para o sector das frutas e produtos hortícolas e que instituiu, através da criação de um fundo operacional (cujo objectivo é, entre outros, o de promover práticas culturais e técnicas de produção e gestão de resíduos respeitadoras do ambiente) uma forma de minorar os efeitos nefastos da preodução hortofrutícola no ambiente. De acordo com os dados de 2000, as OP’s nacionais destinavam cerca de 15% dos seus fundos operacionais ao desenvolvimento de acções visando a melhoria do ambiente, constituindo a assistência técnica e as embalagens recicláveis e reutilizáveis as medidas com maior representatividade.



2.4 - Enquadramento político

No âmbito da Política Agrícola Comum, o sector hortofrutícola encontra-se regulamentado por duas Organizações Comuns de Mercado (OCM’s): uma destinada aos produtos frescos e outra aplicável aos produtos transformados à base de frutas e de produtos hortícolas. 

A OCM dos frutos e hortícolas frescos, que abrange a quase generalidade dos produtos hortofrutícolas com excepção da batata e da banana, foi já alvo de duas reformas substanciais desde a sua criação em 1972: a primeira ocorreu em 1996 e visou fundamentalmente uma maior orientação para o mercado, uma redução progressiva dos mecanismos institucionais de garantia e uma crescente responsabilização das OP’s na gestão dos mercados hortofrutícolas. A segunda grande alteração, aprovada no final do ano 2000, veio introduzir uma maior racionalização e simplificação de alguns mecanismos de apoio, reforçando uma vez mais a importância das organizações de produtores, enquanto elementos essenciais para a estruturação do sector. O regime de hoje baseia-se nos seguintes mecanismos:

· Classificação dos produtos;

· Formação e reforço das organizações de produtores;

· Estabelecimento das regras de reconhecimento das organizações e de acordos interprofissionais;

· Regime de intervenção;

· Regime comercial com países terceiros.

As organizações de produtores representam o elemento base desta OCM, assegurando o agrupamento da oferta face a uma procura cada vez mais concentrada, a prestação eficaz de um conjunto de serviços aos seus associados e o respeito, por parte destes, de determinadas regras. Nesta perspectiva estão previstas determinadas ajudas tendo em vista incentivar e facilitar a sua constituição e funcionamento. Para além destas, há a considerar os apoios à constituição do fundo operacional que se destina ao financiamento do programa operacional, através do qual as OP’s se propõem executar determinado conjunto de acções tendentes ao seu reforço e desenvolvimento, bem como das retiradas de mercado. Esta ajuda encontra-se limitada a um máximo de 4,1% do valor da produção comercializada por cada OP.

O regime de intervenção tem por objectivo estabilizar as cotações e baseia-se na atribuição de uma indemnização às OP’s que intervêm no mercado, retirando de venda produtos dos associados cujo preço desce abaixo de um determinado valor. A indemnização varia consoante o produto e ano, passando a assumir um valor fixo a partir de 2002. Tendo em vista evitar que as operações de retirada constituam um escoamento de substituição ao mercado, o financiamento comunitário incide apenas sobre uma percentagem da produção comercializada que no máximo é de 5% para os citrinos, 8,5% para as maçãs e pêras e 10% para os restantes produtos.

A OCM referente aos produtos transformados, engloba os tomates, pêssegos, pêras, uvas secas, figos secos, passas de ameixa e citrinos. À semelhança do verificado para os frescos, a OCM relativa ao grupo de produtos transformados, instituída em 1986, sofreu também algumas alterações relevantes em 1996 e 2000, e hoje os principais mecanismos em vigor podem ser resumir-se aos seguintes:  

· Regime de ajudas à produção;

· Regime comercial com países terceiros.

O regime de ajudas à produção consiste na concessão de uma ajuda nos casos em que se verificam entregas de matéria prima para transformação, concessão essa que assume formas distintas consoante os produtos em questão: 

· tomates, pêras e pêssego - a ajuda é atribuída directamente aos produtores, por intermédio das OP’s no âmbito de contratos celebrados entre estas e os transformadores. Os montantes de ajuda e limiares de transformação nacionais e comunitário são fixados à priori e sempre que este é excedido, a ajuda fixada para o produto em causa será reduzida em todos os Estados Membros em que tiver sido excedido o respectivo limiar. No caso de Portugal, os limiares são de 1 050 000 ton, 218 ton e 600 ton respectivamente para os tomates, pêssegos e pêras situando-se a ajuda em 34,50 euros/ton, 47,70 euro/ton e 161,70 eur/ton. Este mecanismo constitui uma das alterações mais relevantes introduzidas pela reforma de 2000, uma vez que o sistema anteriormente em vigor tinha características substancialmente diferentes: a ajuda, agora concedida directamente à produção, era atribuída ao transformador que pela matéria-prima tinha pago um preço – preço mínimo – nos termos dos contratos celebrados entre as OP’s e os transformadores. Em lugar da actual coexistência de limiares nacionais e comunitários, existia apenas um limiar comunitário, o qual, se superado, originava uma redução do valor da ajuda em todos os EM’s.

· Figos secos e passa de ameixa – a ajuda é atribuída aos transformadores que tenham pago pela matéria-prima um preço pelo menos igual ao preço mínimo nos termos dos contratos celebrados entre as OP’s e os transformadores. Nesta situação, o preço mínimo e a ajuda são fixados antes do início de cada campanha.

· Uvas secas – a ajuda é atribuída por hectare à produção de uvas secas das variedades sultana, moscatel e corinto, estabelecendo-se como superfície máxima garantida o valor de 53 000 hectares.

No caso dos citrinos, nomeadamente dos limões, toranjas, laranjas, mandarinas, clementinas e satsumas, o mecanismo baseia-se num regime de ajuda às organizações de produtores que apresentem estes produtos à transformação, e cujo funcionamento assemelha-se ao atrás referido para os tomates, pêras e pêssegos. A grande diferença reside na possibilidade de bonificar a ajuda em função da duração dos contratos a celebrar entre as OP’s e os transformadores (anual ou plurianual) ou do seu tipo (individual). Os limiares atribuídos a Portugal fixam-se, no caso da laranja em 20 000 ton e no caso dos pequenos citrinos em 1 724 ton (aos restantes citrinos não foi atribuído qualquer limiar em virtude da sua reduzida expressão na produção nacional). Atendendo a que a grande maioria dos contratos é celebrada numa base anual, o valor da ajuda situa-se em 9,80 euros/100 kg e 9,10 euros/100 kg, respectivamente para as laranjas e outros citrinos.

Traduzindo os diversos sistemas de ajudas pelas respectivas despesas no ano 2000, resultam os valores apresentados no quadro I.13.

Quadro I.13 - Despesa Associada aos Principais Mecanismos das OCM’s - 2000

Sector
Mecanismo
Despesa – Portugal

(MEuro)
Despesa UE

(MEuro)

Frescos
OP’s – Fundo operacional
0,5
270,2


Regime de intervenção
1,5
169,2


Frutos de casca
0,8
107,0

Transformados
Regime de ajuda




    Citrinos
0,8
214,8


    Tomate
35,6
279,2


    Outros
0,1
84,2


 Restituições à exportação
0,2
13,3

Fonte: Relatório Financeiro FEOGA - Exercício 2000.
3.1. Azeite e Azeitona de Mesa

3.1. O ano agrícola

A campanha de 1999/2000 foi favorável à produção de azeite, não só no aspecto quantitativo mas também qualitativo.Tal deveu-se às condições meteorológicas favoráveis e, embora em menor escala, a uma melhor utilização das técnicas culturais nomeadamente no que concerne à poda, à colheita mecanizada e aos tratamentos fitossanitários..

3.2. Análise de indicadores sectoriais

a) Área e Produção

A produção de azeite extraído nos lagares, atingiu 51 257 toneladas
 na campanha referida, ou seja, mais 11 000 toneladas que a média de produção do último quinquénio. Como já foi referido, esta situação, ficou a dever-se não apenas a condições meteorológicas favoráveis para a cultura da oliveira, mas também ao facto de começar a notar-se uma melhoria gradual nos tratamentos fitossanitários dos olivais através do Programa para a Melhoria da Qualidade da Produção Oleícola. A área de olival em produção mantém-se nos 340 000 ha, a repartição regional é evidenciada no quadro I.14.

Quadro I.14 - Área de Olival por Região (Continente) – 1999


Explorações
Área
Área média

Região Agrária
Nº 
(%)
(ha)
(%)
Exploração

Entre Douro e Minho

Trás-os-Montes

Beira Litoral

Beira Interior

Ribatejo e Oeste

Alentejo

Algarve
13 787

37 201

26 071

37 841

30 104

26 761

11 583
7,5

20,3

14,2

20,6

16,4

14,6

6,3
2 640

61 750

15 438

59 309

48 722

144 970

7 694
0,8

19,8

4,7

18,0

11,4

43,0

2,3
0,19

1,66

0,59

1,57

1,62

5,42

0,66

TOTAL
183 348
100,0
340 523
100,0
1,86

Fonte: INE (RGA 99).

Dos 1 220 lagares reconhecidos na campanha 1999/2000, apenas laboraram 931.Foram aí processados 342 271 toneladas de azeitonas e originadas 51 257 toneladas de azeite. O valor da funda situou-se na ordem dos 14,9% o que corresponde ao rendimento médio do decénio.

b) Preços

Os preços do azeite na produção, encontram-se em níveis muito baixos relativamente aos verificados em anos anteriores, não se vislumbrando perspectivas de que venham a recuperar no curto prazo, tendo em consideração a actual conjuntura mundial. Com efeito, no caso do azeite extra virgem (<1º de acidez), por exemplo, no ano de 2000 recolheram-se preços por hectolitro de 38 695 escudos, o que corresponde a uma depreciação de mais de 35% face ao preço de 1998. 

De facto, em resultado da grande quantidade de azeite produzido em Espanha, maior produtor mundial, observou-se uma descida continuada dos preços, mantendo-se no final da campanha uma tendência para a sua continuidade em baixa. Esta tendência de grande produção em Espanha é um factor que os produtores portugueses devem ter em conta, pois tem-se assistido nos últimas anos não só a um aumento da área plantada de olival (índício da rentabilidade desta cultura), mas também a um esbatimento de alternância na produção, fruto da utilização de boas técnicas culturais nomeadamente ao nível de podas mais racionais e á crescente utilização da rega no olival.

Face a este panorama na vizinha Espanha, a produção portuguesa deverá procurar cada vez mais produzir um produto que se imponha pela sua excelente qualidade e tipicidade, dirigido a segmentos de mercado que reconheçam e valorizem estas características. A este respeito convém referir que, apesar de as estatísticas disponíveis ainda não permitirem conhecer o comportamento dos segmentos mais diferenciados do mercado e considerando o preço do azeite extra virgem referenciado a 100, os produtos com maior acidez surgem com preços significativamente inferiores, com o virgem (1,1 a 2º) a apresentar o índice 96, em particular o virgem corrente (>2,1 a 3,3º) com o índice 86, e o Lampante com apenas 81. 
 

Gráfico I.12 - Distribuição do Azeite Produzido Anualmente por Grau de Acidez 
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Fonte: Estatísticas Agrícolas 2000, INE.

O gráfico I.12 permite visualizar a preponderância que têm vindo a ganhar os azeites de baixo grau de acidez (não tendo em conta a situação excepcional de 1997, ano de muito baixa produção). 

c) Comércio internacional

Apesar de a produção da campanha 1999/2000 se situar acima da média, verificou-se o não abrandamento das importações de azeite, tendo-se importado 36 848 toneladas cuja principal origem continua a ser Espanha. Este facto fica a dever-se a um ligeiro aumento das nossas exportações (+19 000 ton) e também do consumo per capita em Portugal, o qual se situa em 6,9kg/habitante no final do ano 2000
. Nas exportações, a quantidade de azeite exportado foi de 19 000 toneladas, sendo o Brasil o nosso principal mercado.

No que diz respeito à próxima campanha, a produção de azeite deverá sofrer uma redução acentuada, situando-se abaixo das 30 000 toneladas, devido sobretudo ao factor alternância que, em Portugal, continua a ser bastante acentuada. 

d) Azeitona de mesa

As Estatísticas Agrícolas 2000 (INE), indicam um valor de produção de azeitona de mesa em 1999 de 11 629 toneladas, mais de metade (5 563 toneladas) da qual foi originada em Trás-os-Montes. Adicionando as produções da Beira Interior e do Alentejo (com cerca de 2 700 toneladas cada) quase se atinge a produção nacional total.

É provável que estes valores não reflictam a totalidade de azeitona de mesa produzida no país, na medida em que existe uma quantidade apreciável deste produto trabalhado de forma muito artesanal, destinada a auto-consumo, que não recorre à ajuda à produção (é com base nesta que é cálculada a produção de azeitona de mesa, sendo assim um valor por defeito).

No que diz respeito à azeitona de mesa, a quantidade que beneficiou de ajuda foi de 6 100 toneladas. Para efeitos de ajuda à produção foram reconhecidas, nesta campanha, 33 empresas, das quais 3 se situam na região de Entre Douro e Minho, 16 em Trás-os-Montes, 3 na Beira Litoral, 4 na Beira Interior, 2 na Ribatejo e Oeste e 5 no Alentejo.

Nas trocas com o exterior, as importações situaram-se nas 9 273 toneladas, sendo as exportações de 7 493 toneladas.

3.3-Organização da produção

Neste sector existem 21 Organizações de Produtores Reconhecidas ao abrigo do Reg.(CEE)136/66. As cooperativas de produção são a forma associativa com maior expressão no sector, representando a sua produção aproximadamente 30% da produção nacional de azeite. A distribuição dos locais de recolha e transformação processa-se, como mencionado anteriormente, em 931 dos 1 220 lagares reconhecidos, tendo estes distribuição regional indicada no quadro seguinte:

Quadro I.15 - Lagares Reconhecidos na Campanha de 1999/2000 por Região (Continente)

Região
EDM
TM
BL
BI
RO
ALT
ALG
Total

nº
61
258
216
306
231
128
20
1 220

Fonte: INGA.

3.4 - Enquadramento político

A reforma transitória da OCM do sector do azeite entrou em vigor na campanha 1998/99. A mudança operada no regime de pagamento da ajuda comunitária à produção de azeite, no sentido da sua simplificação terá influenciado positivamente esta quantidade de azeite que recorreu à ajuda. De facto, a quantidade beneficiada pela ajuda situou-se em 47 380 toneladas, cerca de 92,4% da produção total. Apesar da forte adesão, muitos agricultores não recorrerem a esta ajuda. Esta situação de não recurso à ajuda encontra explicação sobretudo na forte dispersão que caracteriza a estrutura fundiária, na forte alternância da produção e ainda no baixo grau de alfabetização de muitos produtores.O número de oleicultores que recorreu à ajuda, na campanha 1999/2000, foi de 130 000, o que significa um aumento de 25 200 candidaturas em relação à campanha anterior. Aliás, o aumento de candidaturas tem vindo a verificar-se desde o início da ajuda à produção de azeite com maior incidência nos últimos anos. O aumento do número de candidaturas resulta da crescente divulgação que a ajuda tem tido, sendo de destacar a elaboração do SIG oleícola, o qual foi uma oportunidade de contacto directo com muitos produtores que estavam à margem das medidas de apoio ao sector.

No que concerne à azeitona de mesa foram contabilizados apenas 6 100 toneladas beneficiadas pela ajuda comunitária. 

O facto de o regime do pagamento da ajuda à produção ser apenas relativo ao azeite efectivamente produzido (desapareceu o regime forfetário), poderá ter contribuído para uma maior tomada de atenção por parte dos olivicultores relativamente aos seus olivais, já que a ajuda passa a estar positivamente ligada à quantidade de azeite produzida. 

A QNG atribuída a Portugal é de 51 244 toneladas. Este valor foi superior à quantidade de azeite que recorreu à ajuda à produção, pelo que o seu valor desta não sofreu nenhuma penalização, mantendo-se em 1 322,5 euros/1 000 kg de azeite produzido. A este valor há que deduzir as retenções obrigatórias e que são de 1,4% para o finaciamento do Programa para a Melhoria da Qualidade da Produção Oleícola, e de 0,8% para as organizações de produtores e suas uniões.

No que concerne ao saneamento ambiental dos lagares, prevê-se que a obrigatoriedade destas medidas originem uma ligeira diminuição do número de lagares em funcionamento. Esta diminuição, que não se prevê  muito acentuada, poderá  benéficiar para a fileira na medida em que os lagares que não se adaptarem serão aqueles que não terão capacidade, ou interesse, em rentabilizar os investimentos necessários para o cumprimento da legislação aplicável, designadamente o Despacho conjunto nº 118/2000.

4. Culturas arvenses

4.1. O ano agrícola

A campanha de produção 1999/2000 ficou marcada por condições climatéricas particularmente atípicas no que se refere à distribuição da precipitação e às temperaturas observadas. Nos primeiros meses do ano a precipitação foi escassa, condicionando o normal desenvolvimento dos cereais de Outono/Inverno, em especial em solos mais pobres. A partir do final do mês de Março os valores de precipitação foram superiores à média, permitindo a recuperação dos níveis de água no solo e das culturas. Em virtude das condições verificadas, as sementeiras das culturas de Primavera/Verão sofreram atrasos que, apesar de tudo, não determinaram quebras significativas de produção. Em geral, o ano agrícola proporcionou uma boa colheita, se bem que de qualidade heterogénea do grão, em função da aptidão dos solos e das condicionantes às adequadas operações culturais.

4.2. Análise de indicadores sectoriais

a) Área

Com entrada em pleno da Agenda 2000, que determinou o aumento da superfície máxima garantida de trigo duro para 118 000 ha, para efeitos da ajuda suplementar, assistiu-se a uma resposta mais que proporcional por parte dos agricultores. Neste contexto, a área cultivada com este cereal aumentou de 71 744 ha para 140 228 ha em 2000
, quando a média do quinquénio 1996/2000 não ultrapassou os 59 000 ha (no quinquénio 1995/1999 foi apenas de 36 000 ha). Em oposição, a área de trigo mole sofreu uma redução de 38% em 2000, consequência directa da substituição entre um e outro cereal. Recorde-se, a propósito, no quadro seguinte, os dados comparativos sobre o “Preço Total” das duas culturas de trigo, publicados no panorama anterior, que demonstram que o nível de apoios será o factor determinante para a transferência registada entre  aquelas áreas.

Quadro I.16 - “Preço Total” do Trigo Mole e Trigo Duro (Portugal)

(escudos por quilograma efectivamente produzido)


1990/1991
1995/96
1996/97
1997/98
1998/99
1999/2000


T. Mole
T. Duro
T. Mole
T. Duro
T. Mole
T. Duro
T. Mole
T. Duro
T. Mole
T. Duro
T. Mole
T. Duro

Supl. Trigo Duro


-
56,9
-
42,8
-
64,6
-
69,4
-
46,0

Ajuda compensatória


22,3
25,0
18.23
18,8
26,2
28,4
32,0
30,5
17,6
21,1

Ajuda cofinanciada


19,1
-
17,2
-
15,1
-
13,1
-
10,6
-

TOTAL Ajudas


41,4
81,8
35,4
61,6
41,3
92,9
45,1
99,9
28,2
67,1

Preço de Mercado
50
64
28,4
28,4
30,2
30,2
31,9
31,9
30,3
30,3
28,6
28,6

“Preço Total”
50
64
69,8
110,2
65,6
91,8
73,2
124,8
75,4
130,2
56,8
95,7

Fonte: Panorama agricultura 1999, GPPAA.

De assinalar a significativa redução da área de arroz, na ordem dos 10% face a 1999, consequência da menor disponibilidade de água na altura da sementeira. Em 2000, a área de arroz fixou-se nos 23 954 ha.

No respeitante ao milho-grão, tal como em 1999, a área semeada também diminuiu (em 2000, cerca de 10%), tendo-se situado em 153 000 ha.

b) Produção

A produção de cereais e arroz ascendeu a 1 620 000 toneladas no ano 2000, contra 1 660 000 toneladas em 1999, sendo de 1 590 000 toneladas a média do quinquénio 1996/2000. As alterações mais significativas entre culturas deram-se, como já vimos nos trigos, mas para além desse dado, importa referir que a cevada conheceu um significativo aumento de  na produção final do ano (22%). A produção de milho registou uma quebra de quase 5% fixando-se nas 890 000 toneladas.

Ao nível das produtividades, o ano foi em geral bom, com o salto mais significativo a dar-se na cevada (+27%) e no triticale (+36%). O milho e o arroz tiveram ligeiros acréscimos de produtividade, que se fixou respectivamente em 5,8 e 6,0 ton/ha.
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Gráfico I.13 - Área e Produtividade do Arroz (Portugal) – 1996 a 2000

Fonte: Estatísticas Agrícolas, INE.

c) Preços

À excepção do milho e do arroz, todos os outros cereais registaram quebras de preço em 2000, em linha com a descida de 7.5% no preço de intervenção decidida no âmbito da Agenda 2000, o que se constata no quadro I.17. O aumento do preço do milho, invertendo a tendência que se tinha verificado em 1997 e 1998 explica-se em parte pela volatilidade dos preços no mercado mundial, sobre os quais a UE é apenas tomador de preços, pela sua posição deficitária, ao contrário de que se verifica nos outros cereais, que recorrem activamente ao mecanismo de intervenção. O caso do preço do arroz pode ser explicado pela não entrada em vigor de qualquer alteração na respectiva OCM, ao contrário do que se esperava, conforme se dará conta adiante. Este preço de referência manteve-se igual ao ano anterior, pelo que a ligeira subida do preço de mercado se pode explicar em parte por uma produção nacional inferior ao ano transacto.

Quadro I.17 - Evolução dos Preços dos Cereais e Arroz nos Mercados de Produção

(Portugal) – 1996 a 2000

(Índice 1996 = 100)


1996
1997
1998
1999
2000

Trigo mole panificável
100
90
87
87
80

Trigo mole forrageiro
100
89
86
86
77

Trigo duro
100
96
94
89
81

Cevada
100
93
90
88
81

Aveia
100
110
86
61
56

Triticale
100
90
86
85
76

Centeio
100
92
90
92
85

Milho
100
93
88
90
95

Arroz
100
90
90
81
86

Fonte: Adaptado de SIMA.

d) Representatividade

Os últimos anos têm conhecido alguma estabilidade no cereal de regadio mais importante em Portugal, o milho, com uma área média de 175 000 ha. A principal alteração, conforme atrás referido, registou-se na transferência de áreas de trigo mole e de outros cereais para trigo duro. No período compreendido entre 1996 e 2000, a área de trigo mole reduziu-se 56% (210 000 ha em 1996; 93 000 ha em 2000) e a área de trigo duro aumentou mais de 5 vezes (26 600 ha em 1996; 140 000 ha em 2000). Em 5 anos, a área de centeio reduziu-se 26%, a de cevada 52%, a de triticale 44%, e a área de arroz reduziu-se em 15%.

Gráfico I.14 – Evolução da Área dos Cereais e do Arroz

(Portugal) – 2000 e média do quinquénio 1996-2000
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Fonte: Estatísticas Agrícolas, INE.
d) Balanço de aprovisionamento

No total de cereais (sem arroz), a produção nacional cobriu apenas 36% das necessidades na campanha 1999/2000. Nesse período, as necessidades de trigo mole foram supridas em 20% pela produção nacional e em 80% com recurso a mercados externos, na sua quase totalidade por países da UE. Já no caso do milho, o recurso a importações é menor, representam 55% do consumo, com proveniência repartida entre a UE e países terceiros, conforme se pode observar na quadro I.18.

Quadro I.18 - Balanço dos Cereais (Portugal) - Campanha 1999/2000

(1 000 ton)

Trigo mole
Trigo duro
Cevada
Milho
Aveia
Centeio
Triticale
Total

Produção
286,66 
86,16 
31,14 
961,09 
75,83 
52,13 
35,00 
1 534,51 

Balanço utiliz.expl.


Utilização na expl.
13,50 
4,50 
16,50 
483,50 
55,50 
31,00 
26,50 
636,00 

Balanço utiliz. Merc.


Utilização no mercado da qual:
1 471,24 
185,50 
201,00 
1 613,00 
19,00 
32,50 
6,40 
3 546,14 

Animal
350,00 
20,00 
95,00 
1 350,00 
3,00 
0,50 
2,50 
1 837,00 

Sementes
18,00 
25,00 
5,00 
3,00 
5,50 
2,00 
3,00 
62,50 

Humana
1 094,00 
140,00 
9,00 
150,00 
10,00 
30,00 
0,90 
1 434,40 

Industrial
9,24 
0,50 
92,00 
110,00 
0,50 
0,00 
0,00 
212,24 

Stock de fim de campanha
50,00 
10,00 
15,00 
80,00 
5,00 
2,50 
0,00 
162,50 

Disponibilidades
-1 208,08 
-105,84 
-186,36 
-1 135,41
-3,67 
-11,37 
2,10 
-2 664,63 

Importação dos países terceiros
99,50 
28,65 
0,00 
500,00 
0,05 
0,00 
0,00 
636,84 

Exportação para países terceiros
0,00 
0,00 
0,00 
0,09 
0,00 
0,00 
0,00 
0,09 

Saldo no mercado
-1 108,58 
-77,19 
-186,36 
-635,50 
-3,62 
-11,37 
2,10 
-2 027,88 

Trocas Intra – UE


Recebido dos EM   
1 170,49 
87,21 
189,37 
646,49 
4,50 
11,26 
0,02 
2 115,33 

Enviado para os EM   
61,91 
10,03 
2,90 
11,00 
0,74 
0,00 
2,14 
88,77 

Fonte: Divisão de Culturas Arvenses, GPPAA.








Em média, foram importadas mais de 2 500 000 ton/ano de cereais nos últimos quatro anos. Para um aumento de produção na ordem dos 7% no mesmo período, a nossa dependência em relação ao exterior, em cereais (excepto arroz), aumentou cerca de 12%, destacando-se o trigo mole (+24%) e o milho (+9%). Por outro lado, diminuíram as importações de trigo duro, cevada e aveia em 5%, 15% e 83% respectivamente.

Ao nível interno, o consumo global subiu 5%, destacando-se as utilizações de trigo duro (+32%) e de trigo mole (+14%). O consumo de outros cereais praganosos diminuiu significativamente, enquanto o consumo de milho registou uma ligeira descida, inferior a 5%, fixando-se no ano 2000 em 1 613 000 ton.

Ainda no mesmo período de tempo, a transferência de cereais portugueses para outros Estados-Membros duplicou, situando-se, na campanha 1999/2000, nas 88 700 ton, valor que não representa mais de 4,2% do fluxo inverso.

4.3 Organização da produção

A elevada dimensão de grande parte das explorações cerealíferas e os diversos destinos destas produções conduzem à existência de um número de organizações de produtores relativamente reduzido, condicionando a sua forma de actuação. Com efeito, as formas de associativismo mais representativas neste sector estão essencialmente vocacionadas para o acompanhamento técnico e a representatividade social, contrariamente ao que sucede noutros sectores da produção, nos quais aquelas organizações desempenham um papel primordial nos circuitos de comercialização e actuação no mercado.

A organização da produção existente nos sectores dos cereais e arroz apresenta valores relativamente homogéneos em termos da percentagem de área afecta, quando comparada com a área total nacional (ver quadro I.19). Em termos de produtividade comparada, a cultura do milho é aquela que, nos agrupamentos, apresenta maior divergência em relação à média nacional, com quase o dobro desta. O milho é a cultura que reúne maior número de produtores (2 143), estando os agrupamentos localizados essencialmente na região geográfica de influência da DRARO.

É no entanto na cultura do arroz, que se regista a maior percentagem de área coberta por agrupamentos de produtores (17%), sendo de notar que neste caso, a produtividade é inferior à média nacional.

Quadro I.19 - Agrupamentos de Produtores de Cereais e de Arroz  (Portugal) – 2000

Cultura
n.º agrupamentos
n.º produtores
Área (ha)
Produtividade (t/ha)




Agrupamentos
% da área total
agrupamentos
Média nacional

Trigo
7
604
19 703
8
1,99
1,53

Milho
8
2 143
17 328
11
10,24
5,80

Triticale
4
112
2 707
11
1,62
1,69

Arroz
4
152
3 985
17
5,05
5,99

TOTAL


-
43 723
10



Fonte: Divisão de Culturas Arvenses, GPPAA.

4.4. Enquadramento político

a) Quadro regulamentar

As condições climatéricas da campanha 1999/2000, atrás referidas, justificaram a necessidade de proceder a algumas adaptações à legislação nacional, a fim de minorar os seus efeitos entre os produtores
. Assim, a área passível de ser inscrita em retirada de terras foi aumentada para 50% da superfície declarada para efeitos de ajuda. Foi permitida a utilização, dentro de certos limites, das áreas sistematizadas de arroz para cultura de oleaginosas e foi também admitida a ultrapassagem do limite de 35% previsto para esta cultura com a condição de não ocorrer ultrapassagem da área de culturas arvenses declarada na campanha anterior. A administração portuguesa conseguiu também junto da Comissão Europeia a aprovação de dois regulamentos, relativos, respectivamente, ao adiamento da data limite de sementeira para 15 de Junho e à possibilidade de transferência para pousio de áreas inicialmente declaradas com culturas arvenses. 

b) Arroz

Para o arroz, na ausência da esperada reforma da OCM, as medidas tomadas mais significativas reportaram-se ao reforço dos critérios de qualidade do grão a ser recebido nos centros de intervenção. Esta medida não trará consequências directas, a nível nacional, em virtude da produção deficitária, a qual contribuiu para manter os preços de mercado ligeiramente acima do preço de referência.

O facto mais marcante nas implicações que acarretou para esta cultura, ocorrido já em 2001, foi a assinatura de um compromisso comercial entre a UE e 48 países menos avançados, alguns dos quais grandes produtores e exportadores de arroz. Este compromisso permite a esses países, a prazo, a exportação para a UE de todos os produtos comerciais, incluindo produtos agrícolas, entre os quais o arroz, sem direitos de importação (apenas se exclui do acordo o comércio de armas, daí o nome do compromisso, Everything But Arms). Em termos práticos, está aberto um período transitório que durará até 2008, para o qual está estabelecida uma quota anual de importação crescente a direito zero. A partir de 2006, inicia-se a redução faseada dos direitos de importação em vigor na altura para quantidades fora da quota, culminando em 2009, com a liberalização total das importações de arroz para a UE. Para 2001, o primeiro ano de entrada em vigor deste novo regime, a quantidade sobre quota é mínima, cerca de 2 500 ton para toda a UE, e os acréscimos que se verificarão até 2009 serão relativamente modestos face ao actual volume de importações da Comunidade. Contudo, o grande impacto é esperado a partir de 2006, de forma gradual, à medida que forem caindo os direitos de importação. Apesar de a produção nacional ser sobretudo de arroz Japonica e o comércio internacional na quase totalidade de arroz Indica, é de esperar que os efeitos face ao actual quadro regulamentar não sejam negligenciáveis. Todavia, são de esperar alterações com alguma profundidade decorrentes, por um lado, da política agrícola comum para o sector, por forma a incorporar esta e outras realidades, e por outro, das futuras negociações no âmbito da OMC.

c) Níveis de suporte

Para os cereais, e ao nível dos mecanismos de suporte de preços, o preço de intervenção, que na campanha de comercialização 1999/2000 foi de 119,19 euro/ton, desceu em 2000/2001 para 110,25 euro/ton, correspondendo à primeira de duas etapas que visam fixá-lo em 101,31 euro/ton em 2001/2002, mantendo-se constante até 2006, salvo qualquer alteração na revisão intercalar da Agenda 2000. A ajuda directa à produção de cereais, que na campanha 1999/2000 era de 54,34 euro/ton, aumenta para 63 euro/ton na campanha de comercialização 2001/2002, para se manter constante até 2006. O preço de intervenção compreende ainda majorações mensais de 1 euro/ton para a campanha de comercialização 2001/2002, passando para 0,93 euro/ton a partir da campanha seguinte, aplicáveis durante o período compreendido entre o mês de Novembro e o final de cada campanha.

Para as oleaginosas, o ano de 2001 será o último em que haverá uma concessão de uma ajuda específica, até ao limite da Superfície Máxima Garantida comunitária. Salvo qualquer decisão contrária no âmbito da avaliação intercalar da Agenda 2000, a ajuda às oleaginosas será alinhada pela dos cereais a partir de 2002/2003, tendo sido degressiva desde 2000 (81,74 euro/ton em 2000/2001 e 72, 37 euro/ton em 2001/2002). 

Quanto ao arroz, não tendo tido sequência o processo de reforma apresentado ainda sob a Presidência portuguesa, em Junho de 2000, já que as discussões ocorridas sob a Presidência francesa não permitiram chegar a qualquer consenso, o preço de intervenção manter-se-á nos 298,35 euro/ton e a ajuda directa em 52,65 euro/ton.

5. OUTROS PRODUTOS VEGETAIS

5.1.Banana

5.1.1 – O ano agrícola

Em geral, o ano agrícola de 2000 decorreu de forma normal para a banana. Todavia, na Região Autónoma da Madeira (RAM), principal zona de produção a nível nacional, as plantações não recuperaram como se esperava dos temporais que se verificaram em 1999, pelo que não se assistiu a uma variação significativa da produção.

5.1.2 – Análise de indicadores sectoriais

Em 2000 a produção de banana registou 22 460 ton, das quais 20 881 ton provenientes da Madeira, 1 375 ton dos Açores e as restantes 204 ton do Algarve. Apesar de terem conhecido algumas oscilações nos últimos anos, as importações anualmente exigidas para satisfazer as necessidades do mercado interno situam-se em torno de 150 000 ton.

Quadro 1.20 – Produção de Banana (Portugal) – 1996 a 2000
(toneladas)


1996
1997
1998
1999
2000

Produção
24 203
27 890
30 436
21 770
22 460

Importação
170 744
123 819
153 094
140 761
166 133

Exportação
30 848
24 527
30 701
14 223
21 547

Fonte: Direcção Regional de Agricultura da Madeira e INE.

No que respeita à RAM, a área de produção obteve uma ligeira quebra em relação ao ano anterior, fruto da acentuada quebra de rendimento verificada em 1999 e da instabilidade vivida no sector no seguimento da reforma da OCM da banana, e das perspectivas de  liberalização do sector.

O ano de 2000 registou o mais baixo preço da banana à saída do armazém de acondicionamento desde a entrada em vigor da OCM. A quebra acentuada dos preços foi, fundamentalmente, motivada por um aumento significativo da oferta de banana no mercado nacional (+16%), a preços inferiores em cerca de 9% aos verificados em 1999.

Quadro I.21 – Preço Médio da Banana à Saída do Armazém (Portugal) – 1996 a 2000


1996
1997
1998
1999
2000

esc/kg

euro/kg
45

0,22
57

0,28
68

0,40
56

0,28
43

0,21

Fonte: Organizações de Produtores.

5.1.3 – Organização da produção

A totalidade dos produtores nacionais, integram as dez organizações de produtores reconhecidas em Portugal no sector da banana. Ao nível da OCM está prevista uma ajuda destinada a incentivar a constituição e facilitar o funcionamento administrativo das organizações de produtores
. Este apoio é concedido durante os cinco anos seguintes à data do seu reconhecimento.

No final de 2000 a Região Autónoma da Madeira assistiu a um processo de reestruturação do sector, a vigorar a partir de 2001, em que três das quatro organizações aí existentes fundiram-se por integração, pelo que a partir de Janeiro de 2001, existirão apenas duas organizações de produtores na Região.

5.1.4 – Enquadramento Político

Com o objectivo de atenuar a perda de receitas dos produtores comunitários face à previsível quebra nos preços de mercado, está prevista, na OCM, a existência de uma ajuda compensatória por perda de receitas para a banana comercializada através das organizações de produtores. Anualmente, o valor desta ajuda é calculado com base na diferença entre o rendimento de referência comunitário e o valor da receita média. Para além deste montante é ainda atribuído a Portugal um complemento à ajuda, em virtude da nossa receita média na produção ser significativamente inferior à receita média comunitária.

Quadro I.22 – Ajuda Compensatória à Banana – 1997 a 1999


1997
1998
1999


Euro/t
Esc/t
Euro/t
Esc/t
Euro/t
Esc/t

Ajuda Compensatória
592,9
49 739
622,5
48 957
640,3
59 523

Complemento à ajuda
344,8
5 653
378,3
6 395
343,4
10 004

TOTAL
248,1
55 392
244,2
55 352
296,9
69 527

Fonte: DG AGRI.

5.2. Beterraba

5.2.1 O ano Agrícola

A campanha 1999/2000 de produção de beterraba foi bastante condicionada por condições climatéricas adversas, que se traduziram numa redução de cerca de 1 700 ha na área inicialmente prevista para a cultura. Com efeito, a seca que se registou na época de Outono impossibilitou a sementeira de cerca de 1 000 ha, e as fortes precipitações que ocorreram durante os meses de Abril e Maio não permitiram o normal desenvolvimento da cultura em cerca de 700 ha.

5.2.2 – Análise de Indicadores Sectoriais

Tendo em consideração o critério da qualidade, registou-se uma melhoria relativamente às campanhas anteriores, quer em termos de produções por ha de beterraba tipo 16.S, quer em termos de teor em sacarose.

Gráfico I.15 - Evolução da Produção de Sacarose e Beterraba

(Portugal) – 1997/98 a 2000/2001

Sacarose

(ton/ha)
Beterraba – 16S

(ton/ha)
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Fonte: ANPROBE/DAI.

Relativamente à produção de açúcar, o decréscimo esperado, decorrente da escassez de matéria prima disponível, foi apesar de tudo atenuado devido aos bons rendimentos obtidos.

Gráfico I.16 - Evolução da Produção de Açúcar em Portugal

(Portugal) – 1997/98 a 2000/2001
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Fonte: DAI.

5.2.3 - Organização da Produção

A Associação Nacional dos Produtores de Beterraba (ANPROBE), com cerca de 1 000 associados, integra a grande maioria dos produtores de beterraba. Esta Associação, em conjunto com a fábrica (DAI), tem desenvolvido ao longo destes anos um papel fundamental na expansão e dinamização da cultura junto dos agricultores portugueses.

Anualmente é estabelecido um acordo interprofissional, entre os produtores de beterraba e a fábrica, conforme as disposições da organização comum de mercado, com o objectivo de definir as regras pelas quais se regem as relações recíprocas entre os intervenientes. Neste acordo são estabelecidas as normas de atribuição e gestão de direitos de contratação, cuja responsabilidade é da DAI.

5.2.4 - Enquadramento Político

Em Outubro de 2000, a Comissão apresentou uma proposta de revisão da OCM do açúcar, que, embora com algumas alterações, reconduzia o regime actual por mais duas campanhas. As principais modificações contidas nessa proposta incidiam numa redução das quotas de produção, na abolição da ajuda à armazenagem e do stock mínimo obrigatório e no reajustamento das ajudas nacionais.

Após um período de difíceis negociações, em Maio de 2001 tornou-se possível aos ministros da agricultura chegarem a um compromisso sobre a prorrogação do regime por mais cinco campanhas, integrando a possibilidade de Portugal conceder ajudas nacionais à produção de beterraba. 

As despesas nacionais do FEOGA – Garantia relativamente ao sector do açúcar, que dizem respeito às restituições, despesas de armazenagem e outras, foram de 25,5 Meuros nesta campanha (é de referir que neste sector não estão englobadas ajudas directas).

Está ainda previsto que, no início de 2003, a Comissão apresente um relatório efectuado com base num estudo sobre a situação do mercado e o sistema de quotas e de preços, e numa análise de concorrência, tendo subjacente a abolição do regime actual e seus reflexos em toda a fileira.

5.3 Tabaco

5.3.1 – O ano agrícola

Na colheita de 2000, as condições climatéricas que se fizeram sentir durante os meses de Abril e Maio, nomeadamente a elevada precipitação, não permitiram a plantação na data prevista, tendo–se prolongado o período da colheita do tabaco. Ainda assim, a colheita foi melhor que a anterior, quer ao nível da produção, quer da qualidade do tabaco obtido.

5.3.2 – Análise de indicadores sectoriais

Na última campanha, e em relação aos anos anteriores, verificou-se uma diminuição da área de produção do tabaco em consequência da redução do número de produtores no sector. Não obstante, nove novos produtores iniciaram a produção de tabaco da variedade Virginia, nesta campanha mediante a aquisição de quotas de produção da reserva nacional, 

Quadro I.23 – Área e Número de Produtores de Tabaco (Portugal) - 1999 e 2000


Área (ha)
Nº Produtores


1999
2000
1999
2000

Variedade Virginia 
1 888
1 852
91
99

Variedade Burley
304
270
571
523

Fonte: Agrupamentos de Produtores.

Apesar de a produção ter evoluído positivamente nos últimos cinco anos, não se chegaram, na última colheita, a atingir os limiares de garantia nacionais para as duas variedades, Virginia (5283 ton) e Burley (1163 ton).

Quadro I.24 – Evolução da Produção de Tabaco no Último Quinquénio

(Portugal) - 1996 a 2000

(toneladas)


1996
1997
1998
1999
2000

Variedade Burley
995
982
820
939
898

Variedade Virginia
5 370
4 989
6 029
4 985
5 237

TOTAL
6 366
5 972
6 849
5 924
6 135

Fonte: INGA.

Esta situação resulta da última revisão da OCM em 1998, que introduziu a possibilidade de os produtores venderem a sua quota no caso de decidirem abandonar o sector. No entanto, atendendo a que as quotas disponibilizadas não podem ser adquiridas por produtores que pretendam iniciar a cultura do tabaco, tem-se verificado uma redução dos limiares de garantia nacionais, em virtude de estas quotas serem resgatadas pela Comissão. 

Quadro I.25 – Quotas Resgatadas pela Comissão – 1999 e 2000

(toneladas)


1999
2000

Variedade Virginia
217
37

Variedade Burley
277
30

TOTAL
494
67

Fonte: INGA.

O mecanismo de resgate de quotas tem feito com que os limiares de garantia inicialmente atribuídos em 1992, de 5 500 ton para o tabaco Virginia e 1 200 ton para o tabaco Burley, tenham vindo a diminuir, situando-se para a colheita de 2001 em 5 006 ton e 1 133 ton, respectivamente. 

5.3.3 – Organização da produção

Todos os produtores nacionais fazem parte dos agrupamentos de produtores existentes. Para o tabaco Burley, existem três agrupamentos de produtores, um dos quais na R.A. Açores. No que se refere ao tabaco Virginia, existe apenas um agrupamento de produtores no Continente.

A totalidade da produção é entregue às empresas de primeira transformação, uma localizada no continente e outra nos Açores.

5.3.4 – Enquadramento Político

Em 1998, o sector sofreu uma reforma, introduzida pelo Reg (CE) nº1636/98 do Conselho e executada pelo Reg (CE) 2848/98 da Comissão, em vigor por um período de três anos até à colheita de 2001. Anualmente é necessário estabelecer normas internas, no sentido de definir as prioridades para a atribuição das quotas provenientes da reserva nacional (Despacho Normativo nº17/2001). De acordo com a OCM, para as variedades Burley e Virginia, o prémio ao tabaco em rama, é pago ao tabaco produzido dentro dos limiares de garantia e que obedeça às exigências de qualidade e humidade previstas na regulamentação. 

As despesas nacionais do FEOGA – Garantia, relativamente a este sector e para a campanha foram 16,6 Meuros. O prémio total, fixado no Reg(CE) nº 660/99 do Conselho, é composto por:

· parte fixa paga ao agricultor;

· parte variável paga aos agricultores em função da qualidade do tabaco produzido;

· ajuda específica, paga ao agrupamento de produtores.

Quadro I.26 – Prémio ao Tabaco em Rama - Colheita 2001



Prémio total
Parte Fixa
Parte Variável
Ajuda específica


Esc/kg
598
365
209
12

Virginia
Euro/kg
2,98
1,82
0,59
0,06


Esc/kg
478
292
167
10

Burley
Euro/kg
2,38
1,45
0,83
0,05

Fonte: Reg(CE) nº 660/99 do Conselho, de 22 de Março.

Até 1 de Abril de 2002, a Comissão deverá apresentar ao Conselho um relatório sobre o funcionamento da OCM com o objectivo de avaliar o actual regime e fazer alguns ajustamentos nos mecanismos já existentes, nomeadamente no que se refere ao cálculo das quotas de produção, ao resgate de quotas e à reserva nacional.

5.4 Linho Têxtil e Cânhamo

5.4.1 – O ano agrícola

Durante o ano de 2000, a OCM do linho têxtil e cânhamo foi alvo de uma profunda reforma, que entra em vigor a partir da campanha 2001/2002. As principais alterações ao regime resumem-se à integração do linho e cânhamo no regime de ajuda à superfície das culturas arvenses e à atribuição de uma ajuda à transformação, por tonelada de fibra de linho e de cânhamo obtidas.

Em consequência desta alteração, o antigo regime foi aplicado pela última vez na campanha 2000/2001, com a atribuição de uma ajuda à superfície para o linho de 159 contos/ha e para o cânhamo de 129 contos/ha
. Pelo facto de esta ter sido uma campanha de transição, e aguardando com expectativa as novas regras, os produtores portugueses mostraram-se um pouco apreensivos quanto ao futuro do sector, e apesar da existência de duas transformadoras verificou-se uma quebra na produção destas culturas.

5.4.2 – Análise de indicadores sectoriais

A produção de linho têxtil na região do Minho representa um sector tradicional de longa data, onde predominam as explorações de reduzida dimensão do tipo familiar. O linho produzido é utilizado no artesanato, actividade que representa um complemento ao rendimento das famílias naquela zona. O início da década de 90 assistiu-se a um crescente interesse pela utilização desta cultura com fins indústriais, tendo-se desenvolvido principalmente na região do Alentejo.

A cultura do cânhamo foi objecto de interesse por parte dos nossos agricultores já recentemente (campanha 1998/99) e, tal como o linho, a sua expansão deveu-se sobretudo ao elevado incentivo comunitário a que estava sujeita. Nas últimas campanhas, muitos produtores desistiram da produção de cânhamo, tendo sido cultivados em 2000/2001, apenas 4 hectares.

Quadro I.27 – Evolução das Áreas Declaradas e do Número de Produtores de Linho e Cânhamo  (Portugal) – 1995/96 a 2000/01


1995/96
1996/97
1997/98
1998/99
1999/00
2000/01

Linho 







Área (ha)
21
117
1 360
1 090
4 430
3 810

Nº produtores
19
1
16
17
79
75

Cânhamo







Área (ha)
---
---
---
770
185
4

Nº produtores
---
---
---
31
6
6

Fonte: INGA.
5.4.3 – Organização da produção

Embora não existam agrupamentos de produtores de linho têxtil e cânhamo, estes organizam-se em associações que os representam. A produção nacional de palha de linho e cânhamo é entregue às duas indústrias de transformação, Linhagro e Translinho, ambas localizadas na região do Alentejo, cuja laboração é anualmente aprovada de acordo com as regras definidas na nova OCM.
5.4.4 – Enquadramento Político

O Reg(CE) nº1673/00 do Conselho, de 29 de Julho, estabelece a organização comum de mercado no sector do linho e do cânhamo destinados à produção de fibras, sendo executado pelo Reg(CE) nº 242/01 da Comissão, de 5 de Fevereiro. Para a correcta aplicação destes regulamentos, tornou-se necessário adoptar medidas nacionais, quer para aprovação dos primeiros transformadores, quer para o controlo das ajudas concedidas (Despacho Normativo nº 20/2001, de 26 de Abril de 2001).

A ajuda à transformação é concedida aos primeiros transformadores aprovados, em função da quantidade de fibras efectivamente obtidas a partir de palhas em relação às quais tenha sido celebrado um contrato de compra e venda com um agricultor. O montante desta ajuda está fixado até à campanha 2006/07, conforme o quadro seguinte. As despesas nacionais do FEOGA – Secção Garantia, relativamente a este sector e para esta campanha, representaram 0,6 Meuros.

Quadro I.28 - Valores da Ajuda à Transformação de Linho e Cânhamo 

(Portugal) – 2001 a 2006



2001/02
2002/03
2003/04
2004/05
2005/06
2006/07

Fibra longa de linho
Euro/t
100
160
160
160
160
200


Esc/t
20 048
32 077
32 077
32 077
32 077
40 096

Fibra curta de linho e cânhamo
Euro/t
90
90
90
90
90
---


Esc/t
18 043
18 043
18 043
18 043
18 043
---

Fonte: Reg(CE) nº 1673/00 do Conselho, de 29 de Julho de 2000.

Para limitar as quantidades de fibras com direito à ajuda à transformação, foram fixadas quantidades nacionais garantidas (QNG) para todos os Estados Membros, cabendo a Portugal o valor, no caso fibra longa de linho 50 ton e fibra curta de linho e fibras de cânhamo 1 750 ton.

A Reforma da OCM do Linho e do Cânhamo

Decorrente da reforma do sector do linho e cânhamo concluída durante a Presidência portuguesa, o Regulamento (CE) n.º 1251/1999 do Conselho foi alterado por forma a incorporar a ajuda à produção daquelas culturas
. A ajuda concedida às superfícies declaradas de linho e cânhamo, de  montante equiparado ao do linho oleaginoso, fica dependente da apresentação de um contrato de compra e venda celebrado entre o produtor e um primeiro transformador oficialmente aprovado, ou de uma declaração de compromisso de transformação.

O nível de ajuda estabelecido para o novo regime do linho e do cânhamo atrás referido prevê, em ano de cruzeiro, o alinhamento da ajuda pelos cereais (63 €/t), multiplicados pela respectiva produtividade regional que, em sequeiro corresponde ao rendimento definido para os cereais de sequeiro, e, em regadio, corresponde ao rendimento dos “outros cereais”.

5.5 Algodão

5.5.1 – O ano agrícola

Os grandes produtores da comunidade de algodão são a Grécia e a Espanha, cuja produção nos últimos anos tem ultrapassado sistematicamente as suas quantidades nacionais garantidas (Grécia – 782 000 ton e Espanha – 249 000 ton). Dos restantes Estados-Membros, apenas Portugal tem realizado a cultura do algodão, não sendo, todavia, ocorridoprodução na campanha 2000/01.

5.5.2 – Análise de indicadores sectoriais

A cultura do algodão tem tido pouca aceitação por parte dos agricultores nacionais, não só pelo facto de ser uma cultura de regadio de custos elevados, mas também por não existir uma empresa descaroçadora, o que obriga a que a transformação seja feita em Espanha, implicando elevados custos de transporte.

Quadro I.29 – Evolução da Cultura do Algodão (Portugal) – 1997/98 a 2000/01

Período
Área (ha)
Produção (t)

1997/98
41,87
98,39

1998/99
39,88
139,58

1999/00
18,82
65,87

2000/01
0
0

Fonte: INGA.

Desde a campanha de 1997/98, que a cultura tem sido realizada por apenas dois agricultores nacionais, sendo as produtividades registadas semelhantes às médias comunitárias.

Apesar da fraca receptividade por parte dos nossos agricultores em relação a esta cultura, este é um sector em torno do qual subsiste expectativa na medida em que a implementação do Alqueva disponibilizará uma elevada área de regadio, podendo esta cultura posicionar-se como uma aposta interessante para os agricultores portugueses. De ressalvar, todavia, que a quantidade nacional garantida atribuída a Portugal (1 500 ton de algodão não descaroçado) é actualmente insuficiente para viabilizar a possível instalação de uma indústria descaroçadora.

5.5.3 – Organização da produção

A reduzida, ou mesma nula na campanha 1999/2000, adesão por parte dos agricultores a esta cultura, justifica a não existência de estrutura organizacional neste sector.

5.5.4 – Enquadramento Político

O sector do algodão não tem OCM. A adesão da Grécia à Comunidade implicou a criação, através do protocolo nº 4 anexo ao Acto de Adesão da Grécia em 1987, de um regime de ajuda pelo Reg(CEE) nº 1964/87 do Conselho. O Reg(CE) nº 1554/95, que fixa as regras gerais deste regime, foi alterado recentemente, nomeadamente no que respeita ao mecanismo de penalização da ajuda e à introdução de normas ambientais para o sector.

Atendendo a que a cultura do algodão é feita em regadio, com elevado recurso a fertilizantes e pesticidas, pode originar efeitos nocivos para o ambiente, nomeadamente ao nível da poluição dos aquíferos. Esta preocupação ambiental reflecte-se na última revisão do regime de ajuda, segundo o qual os devendo os Estados-Membros produtores (Grécia e Espanha) devem adoptar medidas que tenham em conta a protecção do ambiente. Neste sentido, está previsto um relatório sobre a situação ambiental do sector do algodão e o efeito das acções nacionais adoptadas, a apresentar pela Comissão até Dezembro de 2004.

Recentemente, as despesas nacionais do FEOGA – Garantia, relativamente a este sector foram nulas.

II. Produtos Animais

Este capítulo apresenta uma análise das produções pecuárias no ano 2000, oferecendo um esquema de leitura idêntico ao do capítulo anterior. Destacam-se as profundas alterações verificadas no sector dos bovinos, despoletadas pelo alastramento da BSE na UE, fenómeno este gerador de pressões negativas no mercado da carne de bovino e que induziu inovações significativas no próprio quadro regulamentar do sector, de que é exemplo a introdução do regime de rotulagem. Esta situação acabou por ter efeitos colaterais nas restantes produções animais, beneficiando a procura e os preços a nível comunitário. Tais evoluções são aqui retratadas com referência ao espaço nacional e enquadradas nas respectivas situações estruturais e de aplicação das políticas sectoriais.

1. Leite

1.1. O ano 2000

Após um período de crescimento contínuo da produção de leite de vaca, com um pico atingido na campanha de 1999/2000, em que pela primeira vez Portugal ultrapassou a sua quantidade global garantida
 em cerca de 3%, a campanha de 2000/2001 veio a revelar um abrandamento das entregas de leite para a indústria. Com efeito, a ligeira diminuição da produção verificada na última campanha (-4% comparativamente a 1999) era esperada, estando relacionada com a aproximação/nivelação da mesma com a quantidade global garantida (quota anual). As medidas implementadas com vista à erradicação da BSE, nomeadamente ao nível do abate de efectivo leiteiro, também contribuiram de forma significativa para o resultado alcançado.

No caso do leite proveniente de outras espécies continua a verificar-se uma produção reduzida dos leites de ovelha e de cabra (em particular deste último), os quais quase igualaram o quantitativo de produção do ano anterior, que tem vindo a situar-se em 7% da produção total de leite.

1.2. Análise de indicadores sectoriais

a) Dados estruturas
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Gráfico II.1 – Distribuição do nº de Produtores e de Entregas de Leite em Portugal por Escalão de Produção (Portugal) – Campanha 2000/01

Fonte: INGA.

A produção de leite de vaca no Continente concentra-se sobretudo em explorações com especialização bovinos leite de dimensão económica Média a Grande. No entanto, o perfil da produção leiteira apresenta um forte contraste entre o número de produtores e a produção, em consequência da distribuição do efectivo pecuário. O gráfico II.5 retrata esta assimetria na estrutrura entre explorações e produção. Observa-se que os escalões acima das 400 toneladas/ano, embora englobem 2,8% dos produtores nacionais correspondem a quase 1/3 da produção nacional, enquanto que no extremo oposto, o escalão de menos de 20 toneladas representa 4,4% da produção mas perto de metade dos produtores nacionais.

b) Distribuição regional

Em conjunto, a região do Entre Douro e Minho, Beira Litoral e a Região Autónoma dos Açores totalizavam aproximadamente 75% das explorações leiteiras e da produção nacional em 1999. Em quatro regiões agrárias e para o período consolidado de 1997-1999, observaram-se taxas de crescimento da produção significativas, nomeadamente os aumentos de 21% nos Açores, 18% no Alentejo, 12% no Entre Douro e Minho e 15% em Trás-os-Montes, neste último caso contrariando uma tendência de reduzido crescimento que se vinha a verificar. Nas restantes regiões verifica-se uma estagnação dos quantitativos produzidos ou acréscimos muito reduzidos.

Gráfico II.2 – Distribuição Regional do 
nº de Explorações Leiteiras

(Portugal) - Campanha 2000/01
Gráfico II.3 - Distribuição Regional da Produção de Leite

(Portugal) - Entregas 2000/01
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Fonte: INGA.

c) Evolução – dados globais

No período 1996-2000 registou-se uma forte redução no número de explorações leiteiras existentes em Portugal (-52%) a par de um decréscimo, embora muito menos acentuado, do número de efectivos (-4%). Contudo, a quebra verificada nos indicadores atrás referidos foi largamente compensada não só pelo aumento da dimensão das explorações mas também pelo acréscimo de produtividade do efectivo (+13%).

Com efeito, a um aumento de cerca de 47% no número de vacas por exploração correspondeu um aumento na produção por exploração de 73%, em consequência do melhoramento genético do efectivo acompanhado por uma melhoria substancial ao nível da alimentação e da sanidade animal.

Quadro II.1 – Evolução dos Principais Indicadores Estatísticos do Sector do Leite Variações Percentuais - 1996 a 2000



1996
1997
1998
1999
2000
Variação

(2000-1996) / 1996

Nº Vacas Leiteiras (1 000)

362
362
355
351
349
-3,6%

Nº Explorações (Produtores)

49 482
44  370
40 901
36  048
23  846
-51,8%

Produção Total (Ton)

1 785
1 814
1 850
2 009
1 942
8,8%

Nº Vacas / Exploração
Port
7
8
9
10
11
46,6%


Port/UE
29
31
31
34
35
20%

Produção /Vaca (Ton)
Port
4 917
5 011
5 160
5 691
5 549
12,9%


Port/UE
91
91
92
100
96
5%

Entregas / Exploração (Ton)
Port
33
37
42
51
57
73,0%


Port/UE
25
27
28
32
33
31%

Nota: Os rácios Portugal/UE referem-se a UE12 até 1994 e UE15 depois dessa data.








Fonte: Inquérito trimestral- DGVI (Setembro 2001), INE/Eurostat.








Conforme se pode verificar pela análise dos dados apresentados, e em virtude dos condicionalismos relacionados com o regime de quotas, é de esperar uma estabilização da produção e por uma evolução do reforço estrutural ao nível da produção primária, traduzido pela redução do número de explorações leiteiras, a par com o reforço da dimensão média e o acréscimo de produtividade do efectivo.

d) Utilização Industrial 

Quadro II.2 – Produtos Lácteos Obtidos (Portugal) - 1996 a 2000

 (ton)

Produtos lácteos obtidos
1996
1997
1998
1999
2000 a)

Leite consumo
763 084
801 731
857 994
894 949
875 563

IQ
100
105
112
117
115

Nata
9 320
11 392
12 896
123 31
12 468

IQ
100
122
138
132
134

Leite em pó
16 592
20 645
17 968
20 736
19 895

IQ
100
124
108
125
120

Iogurte
86 775
101 348
108 020
118 322
101 614

IQ
100
117
124
136
117

Manteiga
19 251
21 154
19 566
24 707
24 626

IQ
100
110
102
128
128

Queijo de vaca
48 526
50 438
52 600
54  971
57 642

IQ
100
104
108
113
119

IQ= Índice de quantidade

a) dados provisórios

Fonte: Estatísticas Agrícolas, INE.
O período considerado revelou forte crescimento da produção leiteira primária, tendo por consequência um aumento da utilização industrial de todos os produtos lácteos. No entanto, com o preenchimento da quota nacional em 1999, começa a desenhar-se uma nova tendência que se caracteriza por um abrandamento da produção de produtos com menor grau de transformação, de que é exemplo o facto de o índice de quantidade para o leite de consumo obtido ter decrescido de 117 para 115, de 1999 para 2000, e o da manteiga ter-se mantido inalterado. Continuando outros produtos a evidenciar uma tendência para a expansão, como é o caso do queijo. A diminuição em 2000  nos iogurtes deve-se a reorganizações empresariais (vd. Quadro II.2).

e) Comércio internacional

O comércio externo de produtros lácteos cresceu substancialmente a partir do início da década de 90 em resultado da intensificação dos fluxos comerciais, traduzidas por um aumento quer das importações quer das exportações.

A partir de 1993, o saldo da balança comercial tem apresentado resultados negativos de modo quase sistemático. Os resultados apurados para os anos de 1999 e 2000 constam do gráfico II.8, onde se observa que o grupo de produtos com maior contribuição para o défice é o dos queijos e leites acidificados (no ano 2000, este conjunto de produtos totalizou mais de 60% do valor total das importações). Em contraponto encontra-se o grupo de produtos com menor grau de transformação, ou seja, aqueles que apresentam um menor valor acrescentado, tais como os leites e natas em natureza e concentrados e a manteiga. Este último conjunto de produtos representou em 2000 aproximadamente 83% do valor total dos produtos exportados.

Gráfico II.4 - Saldo da Balança Comercial de Produtos Lácteos (Portugal) - 1999 e  2000
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Fonte: Estatísticas Agrícolas 2000, INE.

Da análise dos fluxos do comércio externo, constata-se que as importações provenientes de países terceiros têm um peso muito diminuto e que a UE é o destino preferencial das exportações nacionais, totalizando cerca de 87% do valor apurado para o ano de 2000, situado em 30 milhões de contos. Da análise por produto, constata-se que o queijo constitui excepção, tendo as exportações para países terceiros correspondido em 2000 a cerca de 50% do valor total de exportações de queijo. Destaca-se a importância que assume o queijo produzido na RAA, exportado maioritáriamente para os EUA e o Canadá devido em grande medida às comunidades portuguesas aí residentes.

O queijo e o leite em pó são os produtos mais importantes em termos do valor das exportações extra comunitárias (valores apurados para o ano de 1999). Os restantes produtos, tais como leites e natas, leites acidificados, soro e manteiga, não atingem no seu conjunto um sexto daquelas exportações.

a) Consumo

À excepção do leite-líquido, em que as capitações nacionais são superiores à média da UE, os restantes produtos lácteos estão muito aquém das médias de consumo comunitárias (não chegando a metade no caso dos produtos frescos e do queijo), denotando-se um elevado potencial de crescimento nos produtos de maior grau de transformação/diferenciação, designadamente os iogurtes e o queijo. De facto, a evolução das capitações demonstra maior tendência para o crescimento do consumo dos iogurtes (superior a 10% ao ano entre 1997 e 1999) e do queijo (+5% ao ano) em relação ao consumo de leite líquido (+1% ao ano), o qual estará estabilizado em torno de 90 kg/hab/ano.

g) Leites de ovelha e de cabra

Os leites de ovelha e de cabra, como anteriormente referido, representam uma parte diminuta do total da produção de leite nacional, não chegando a atingir 7% mesmo tendo em conta o seu teor médio de gordura

Neste grupo de leites, destaca-se o crescimento ligeiro, mas sustentado, da produção de leite de ovelha, que ultrapassa 100 milhões de litros, e uma tendência em sentido inverso na de leite de cabra, que atingiu em 2000 pouco mais de 34 milhões de litros (menos 17% que em 1998).

Os leites de ovelha e de cabra são utilizados, quase integralmente, na produção de queijo, quer em mistura com leite de vaca quer em uso exclusivo, sendo o peso relativo do queijo de ovelha (cerca de ¼) muito significativo face ao volume total de queijo produzido, que em 2000 se cifrou em 76 386 toneladas
.
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Gráfico II.5 - Produção de Queijo por Tipo de Leite Utilizado (Portugal) – 2000
Fonte: Estatísticas Agrícolas 2000, INE.

1.3 Organização da Produção

A produção leiteira está associada a uma indústria transformadora de cariz cooperativo, com particular importância na região Norte e Centro litoral do Continente, ao que não é alheio a predominância de uma estrutura fundiária fortemente atomizada. Na região Centro e Sul é de assinalar a recolha de leite através de empresas multinacionais. Na RAA coexistem os dois tipos de recolha.

A crescente integração vertical que o sector tem experimentado nos últimos anos está na base da forte concentração da actividade de transformação, com destaque para a Lactogal, que através das sua associadas assegura a recolha de dois terços do leite recolhido no Continente.

No sub-sector dos queijos e à semelhança do que se verifica ao nível da produção primária, a indústria de transformação encontra-se muito pulverizada, coexistindo empresas de grande dimensão a par de um grande número de empresas de pequena dimensão, frequentemente dispondo de fracos recursos tecnológicos.

1.4. Enquadramento político

A OCM do leite abrange vários produtos, dos quais os mais importantes são o leite, a manteiga, o queijo e o leite em pó. Estes produtos são regulados por várias medidas, as quais podem ser enquadradas nos seguintes mecanismos: A) Suporte do mercado Inteno: Regime de preços; Regime de intervenção Medidas de comercialização; Pagamentos directos B) Regime comercial com países terceiros C) Regime de imposição suplementar (quotas leiteiras).

No Regime de intervenção as ajudas são fixadas em proporção do preço indicativo
 e pretendem assegurar um remuneração limite a determinados produtos industriais por forma a sustentar o mercado e concretizam-se através de ofertas de venda à Armazenagem Pública e/ou candidaturas à  Armazenagem Privada (abrangendo neste caso também alguns queijos). 

As medidas de comercialização consistem em apoios à introdução no consumo de alguns  produtos lácteos, as quais pretendem não potenciar. As medidas actualmente existentes são as seguintes: Ajudas à utilização de leite e leite em pó desnatado para alimentação animal; Ajudas à utilização de leite desnatado para a fabricação de caseínas e caseínatos; Ajudas destinadas a permitir compra de nata, manteiga e manteiga concentrada a preços reduzidos (para instituições sem fins lucrativos; para fabricantes de produtos de pastelaria e gelados); Ajuda para distribuição aos alunos, nos estabelecimentos de ensino, de certos produtos transformados à base de leite. 

O regime de imposição suplementar, vulgarmente designado por regime de quotas leiteiras possui um papel decisivo na formação dos preços no mercado interno. A Imposição Suplementar corresponde a uma penalização  igual a 115% (aprox. 71 escudos do preço indicativo) e incide sobre as quantidades de leite ou equivalente-leite entregues aos compradores ou vendidas directamente pelos produtores durante uma campanha leiteira e que excederam as respectivas quotas e na situação de ultrapassagem da quota nacional.
Perspectivas do Sector Leiteiro

A actual conjuntura do sector leiteiro caracteriza-se pela falta de matéria-prima em alguns países da UE, em virtude das crises da BSE e da febre aftosa, que a par com o aumento generalizado da produção de queijo, têm causado problemas de abastecimento a algumas indústrias de transformação. Deste modo, tem-se assistido a um menor recurso às medidas de intervenção e a uma alta nos preços do leite pagos à produção. Por outro lado, no caso particular do leite em pó, verifica-se uma ausência do suporte institucional caracterizada por restituições à exportação de valor nulo, o que significa que os operadores comunitários actuam no mercado internacional sujeitos ao preço corrente. 

Esta situação de algum optimismo no mercado, coincide com a aproximação das disposições de revisão do regime de quotas leiteiras e de abaixamento dos preços institucionais
, tendo de certo modo já sido iniciado o debate sobre a manutenção deste regime para além do ano 2008, onde será previsível que os diversos Estados Membros venham a defender posições tradicionais (numa situação de mercado em alta o “status quo” tende a ser favorecido).

2. Bovinos, ovinos e caprinos

2.1. Bovinos

2.1.1 O ano de 2000
Durante os últimos cinco anos, o sector da carne de bovino da Comunidade tem vindo a assistir a uma grave crise na procura de carne, derivada, fundamentalmente, do fenómeno da Encefalopatia Espongiforme Bovina (BSE) e do embargo às exportações decretado em Outubro de 1998. Apesar disso, o ano 2000 apresentou vários indícios de melhorias no mercado da carne de bovino, que se observaram nos seguintes factos:

· os preços da carne recuperaram gradualmente para os níveis anteriores à crise da BSE, não tendo sido afectados pela primeira etapa da redução, de cerca de 7%, dos preços institucionais estabelecida na Agenda 2000;

· o consumo também respondeu positivamente, embora em menor escala. Pela primeira vez desde há vários anos, os stocks comunitários de intervenção esgotaram-se no início do mês de Outubro.

A recuperação do mercado comunitário era bastante visível até ao surgimento de uma segunda crise, que a partir do final de Outubro de 2000, provocou alterações com uma forte inversão na evolução positiva registada até essa altura. Os factos que despoletaram esta nova crise foram o aumento drástico do número de casos de animais infectados com BSE em França, após aplicação dos testes rápidos e a detecção de animais nativos doentes com BSE em vários países da União Europeia, como é o caso da Alemanha e da Espanha, que até à data se consideravam isentos da doença.

2.1.2.Análise de indicadores sectoriais

b) Efectivo

O efectivo bovino total sofreu uma redução em 1997, recuperando cerca de 2% desde essa altura, tendo atingido, em 2000, 1414 mil cabeças, das quais 798 mil com idade superior a dois anos, 391 mil com idade inferior a um ano e 225 mil entre um e dois anos.

O efectivo bovino concentra-se principalmente, em três regiões, Alentejo, Entre Douro e Minho e Açores, que representam 67% do total. O tipo de raça predominante diverge, contudo, entre Regiões: no Entre Douro e Minho e nos Açores predominam as raças com aptidão leiteira, enquanto que as raças de aptidão carne concentram-se essencialmente nas regiões do Alentejo, Trás-os-Montes e Algarve. Destas, o Alentejo é a região com maior peso, com cerca de 60% do efectivo nacional de vacas aleitantes. 

Caracterização regional da actividade de produção de bovinos de carne

De acordo com o MBM
, em todas as regiões do Continente, com excepção do Alentejo, a produção de bovinos de carne encontra-se essencialmente localizada em explorações com uma orientação económica diversificada, ou seja, explorações em que nenhuma das actividades representa pelo menos 50% da Margem Bruta Total. 

O Alentejo constitui a única região do Continente onde uma percentagem bastante significativa (cerca de 22%) do efectivo de bovinos para carne se encontra em explorações especializadas nessa produção. Por outro lado, a dimensão económica das explorações nesta região é também bastante superior à das restantes, com cerca de 37% das explorações a apresentar uma dimensão média e grande. 

As explorações situadas na região do Entre Douro e Minho são na maioria diversificadas. No entanto, cerca de 20% das cabeças normais de bovinos de carne estão em explorações em que os bovinos de carne juntamente com os bovinos de leite detêm pelo menos 50% da Margem Bruta. Esta coexistência das duas actividades resulta da engorda dos vitelos/novilhos de raça leiteira para obtenção de carne. O mesmo aplica-se no Alentejo para cerca de 28% dos bovinos de carne.

c) Abates

Após a forte recuperação no número de abates registada em 1997, deu-se nova quebra em 1998, devido ao abate bastante significativo de vitelos leiteiros destinados à transformação e ao aumento dos abates e exportações de vacas de refugo para Espanha. Seguiu-se uma ligeira recuperação nos dois anos seguintes, tendo os abates de bovinos alcançado, em 2000, as 
101 256,6 toneladas (acréscimo de 3% relativamente a 1999). O aumento da produção deu-se tanto na carne de bovinos adultos (cerca de +2,5%) como na de vitelos (cerca de +3,5%). Estes aumentos na produção ocorreram, apesar das diminuições verificadas nos meses de Novembro e Dezembro (meses seguintes à segunda crise da BSE anteriormente mencionada), cerca de -17 e -12% respectivamente, quando comparados com a igual período em 1999. Saliente-se que de Janeiro a Outubro, os abates acumulados apresentaram um crescimento de 9% relativamente a igual período em 1999.

Quanto às categorias de animais, no ano 2000 apenas se registou valores médios inferiores no caso das novilhas (cerca de -11 % relativamente a 1999), tendo nos novilhos ocorrido um aumento de cerca de 6% e para nos bois, de 18%. Os abates de vacas permaneceram quase estáveis, não chegando a aumentar 1%.

No que concerne à distribuição regional dos abates de bovinos, constata-se que estes encontram-se concentrados em três regiões, Entre Douro e Minho (37,4%), Lisboa e Vale do Tejo (23,4%) e Beira Litoral (com 13,1% dos abates de bovinos). A região do Alentejo representa apenas 10% dos abates.

d) Cotações

As cotações dos novilhos destinados ao abate foram, ao longo dos primeiros nove meses de 2000, sempre superiores às verificadas em 1999. Nos últimos três meses do ano, a nova crise da BSE provocou uma quebra nas cotações, que caíram para níveis inferiores aos de 1999. Como consequência desta quebra no final do ano, a cotação média anual acabou por se situar num nível idêntico ao do ano anterior. Nas vacas para abate registou-se uma redução das cotações médias (cerca de 5% face a 1999), mas esta redução foi constante ao longo de quase todo o ano (apenas nos meses de Janeiro e Maio apresentou valores superiores aos de 1999).
e) Balanço de Auto-Aprovisionamento

As importações de carne bovina fresca, refrigerada e congelada, sofreram uma quebra bastante acentuada em 1996 (cerca de 52%), tendo vindo a recuperar até 2000, ano em que se registou um ligeiro aumento relativamente a 1999, em torno de 1%. Contudo, após análise dos valores mensais de entrada de carne fresca/refrigerada em Portugal, constata-se que o ano 2000 apresentou um crescimento acentuado até ao mês de Setembro, apresentando sempre valores superiores aos registados em 1999 e com um valor acumulado de Janeiro a Setembro 12,7% superior ao valor homólogo. A redução drástica das importações, que ocorreu nos últimos três meses do ano, atingiu o seu máximo em Dezembro com uma quebra de 68% relativamente ao verificado em 1999. Analisando os valores acumuladas para o período de Outubro a Dezembro conclui-se, todavia, que a quebra verificada foi apenas de 41%.

As exportações de carne bovina, apesar de pouco significativas, aumentaram até 1997, tendo a partir desta data vindo a sofrer uma diminuição progressiva, consequência do embargo imposto às exportações nacionais. Assim, atingiram em 2000 somente 111,5 toneladas, correspondentes a exportações a partir da Região Autónoma dos Açores.

O consumo da carne de bovino tem vindo a experimentar uma evolução positiva desde 1996, sendo a estimativa para o ano 2000 de ligeiro aumento de 3% relativamente a 1999. É de realçar que, caso não se tivesse verificado a nova crise no final do ano 2000, com o aumento dos abates e a manutenção das importações de carne bovina, o consumo aparente de carne de bovinos teria provavelmente aumentado perto de 7% relativamente ao ano anterior.
Quanto ao grau de auto-aprovisionamento da carne de bovino, este tem vindo a evoluir negativamente desde 1996, alcançando 58% em 1999, dado que o aumento verificado no consumo foi suportado essencialmente pelo recurso a importações. A estimativa para o ano 2000 situa-se em torno daquela percentagem.

Quadro II.3 - Evolução do Balanço de Auto-Aprovisionamento de Bovinos

(Portugal) – 1993 a 2000


Unidades
1993
1994
1995
1996
1997
1998
1999
2000

Abates
mil toneladas
117
95
105
100
109
97
98
101

Importação carne de bovino
mil toneladas
57
79
72
38
51
59
70
71

Exportação carne de bovino
mil toneladas
1
0
0
1
2
1
0
0

Consumo
mil toneladas
170
172
175
140
156
158
165
170

Grau de auto-aprovisionamento
%
67,1
51,7
56,0
67,9
66,7
59,5
57,6
57,7

Nota: Consumo e auto-aprovisionamento no ano 2000 – Estimativa GPPAA.

Fonte: Estatísticas Agrícolas, INE.

Gráfico II.6 – Evolução dos Abates, Importação e Consumo de Carne de Bovino

(Portugal) – 1993 a 2000
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Nota: Consumo no ano 2000 – Estimativa GPPAA.

Fonte: Estatísticas Agrícolas , INE.

2.1.3 Organização da produção

Na produção de bovinos para carne, existem explorações que agrupam as várias etapas do desenvolvimento dos animais, desde o nascimento até ao abate. No entanto, isso não acontece na quase totalidade das explorações, encontrando-se o sector dividido segundo o tipo de produto obtido. 

No início da cadeia produtiva, encontram-se as explorações produtoras de vitelos, isto é, explorações com efectivo reprodutor (vacas aleitantes) cujo objectivo é criar vitelos até ao desmame, e as explorações leiteiras. Aos oito a dez dias de idade, os vitelos provenientes das explorações leiteiras são transferidos para os viteleiros onde permanecem até cerca dos 3 meses (primeira recria). De seguida, passam por uma segunda recria até aos seis a sete meses de idade, sendo vendidos para as explorações de engorda. Os vitelos desmamados, provenientes das explorações de vacas aleitantes, são também vendidos às explorações de engorda, por volta dos 6 meses de idade, onde continuarão o seu crescimento até à fase de acabamento, altura em que serão abatidos.

Após a engorda e o acabamento, os novilhos são enviados para abate, pelos próprios engordadores ou por operadores (“marchantes”) que compram os novilhos nas explorações de engorda, agrupam-nos e levam-nos ao matadouro.

Desde 1992, têm vindo a ser reconhecidos agrupamentos de produtores que associam a produção dos animais à comercialização da carne. O nível da produção de carne de bovino através de agrupamentos ainda é reduzido quando comparado com a produção nacional total.

Dos 24 agrupamentos de produtores reconhecidos em Portugal para o sector dos bovinos, 11 localizam-se na região do Alentejo, 4 em Trás-os-Montes, 3 na Beira Litoral, 3 no Ribatejo e Oeste, 1 na Beira Interior, 1 no Algarve e 1 no Entre Douro e Minho.

2.1.4 Enquadramento político

a) Organização Comum de Mercado da Carne de Bovino

A regulamentação base, estabelecendo a OCM para a carne bovina, foi instituída em 27 de Junho de 1968 pelo Reg.(CEE) n.º 805/68 do Conselho. Em Março de 1998, a Comissão Europeia propôs o aprofundamento e alargamento da Reforma de 1992 através de uma orientação mais clara no sentido das ajudas directas, em detrimento do apoio aos preços, e do desenvolvimento de uma política rural coerente para o acompanhamento deste processo. A Comissão considerou que a única estratégia viávela longo prazo consistia na redução do apoio aos preços, a fim de restabelecer um melhor equilíbrio entre a oferta e a procura no mercado europeu. 

A nova reforma da Política Agrícola Comum ficou decidida no Conselho Europeu de Berlim de 24 e 25 de Março de 1999, do qual saiu, entre outras, a nova regulamentação da OCM no sector da carne de bovino (Reg.(CE) n.º 1254/99, de 17 de Maio). As normas de execução, no que respeita ao regime de prémios, foram estabelecidas pelo Reg.(CE) n.º 2342/1999 da Comissão, de 28 de Outubro de 1999.

A OCM da carne bovina tem como objectivo o controlo comum da produção, importação e exportação dos produtos do sector da carne bovina, com vista a proporcionar um rendimento adequado aos produtores, regularizar a oferta e a procura desses produtos no mercado comunitário e assegurar preços satisfatórios aos consumidores europeus. Esta OCM comporta um Regime de Intervenção e Armazenagem Privada, um Regime de Ajudas e um Regime de Trocas.

O Regime de Intervenção, designadamente através de compras por adjudicação ou na rede de segurança, e de armazenagem privada, visa estabilizar os preços de mercado sem conduzir à formação de excedentes estruturais na Comunidade. A partir de 1 de Julho de 2002 não serão mais realizadas compras para a intervenção por adjudicação, mantendo-se apenas as compras na rede de segurança e as ajudas à armazenagem privada.

Devido à diversidade das explorações pecuárias, o regime de ajudas prevê vários tipos de prémios. Assim existe, um prémio especial para os produtores de bois e touros e um prémio para a manutenção de efectivos de vacas em aleitamento. Para evitar que a concessão dos prémios não provoque um aumento na produção global, o número de bovinos machos e de vacas em aleitamento elegíveis aos prémios são sujeitos à aplicação de limites máximos regionais e individuais, respectivamente, e no caso do prémio especial, de um limite do número de cabeças por exploração. O pagamento destes dois prémios está ainda condicionado pela área forrageira disponivel na exploração, ou seja, o produtor só pode receber prémios para 2 CN por ha, no entanto esta medida não se aplica aos pequenos produtores. Para reforçar os incentivos à extensificação da produção, os animais elegiveis para para os prémios atrás referidos que sejam mantidos em explorações com encabeçamento inferior a 1,4 CN/ha de superficie forrageira podem beneficiar de um pagamento suplementar. Além destes prémios a Agenda 2000 introduziu na OCM, um prémio ao abate de bovinos adultos e outro para vitelos bem como um envelope financeiro atribuído a cada Estado-Membro. O pagamento destes prémios ao abate está condicionado por limites máximos nacionais. Relativamente ao envelope financeiro, os Estados-Membros definem anualmente a forma como este é atribuido, que pode ser como complemento aos outros prémios previstos na OCM mas sujeitos a condições especiais, ou, como pagamentos por hectare de pastagem permanente

Gráfico II.7 – Evolução do Preço Semanal de Mercado do Novilho 

(UE e alguns EM da UE) - 2000
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Nota: Preço semanal de Mercado do Novilho R3.

Fonte: DG VI.

Gráfico II.8  – Evolução da Importação de Carne de Bovino

(UE) – 2000

(toneladas)
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Fonte: DGFCQA.

Rotulagem de carne de Bovino

Na sequência da instabilidade experimentada pelo mercado da carne de bovino, causada pela crise da encefalopatia espongiforme bovina, tornou-se necessário implementar medidas que levassem a uma melhoria da confiança dos consumidores e, consequentemente, restabelecessem a estabilidade do mercado. Surgiu assim, em 1997, o Reg. (CE) nº 820/97 do Conselho, que estabeleceu um regime de identificação e registo de bovinos e introduziu um regime comunitário facultativo de rotulagem da carne de bovino, que deveria ser substituído em Janeiro de 2000 por um regime obrigatório.

A indentificação e registo de bovinos constitui a base da rotulagem e assenta num controlo e registo sistemático de todos os movimentos e ocorrências relacionadas com a vida do animal. Para este efeito, procede-se à identificação de todos os bovinos com marcas auriculares, são constituídas bases de dados nacionais onde se mantém o registo de todos os movimentos dos animais desde o seu nascimento até ao abate e é criado um sistema de passaportes que devem acompanhar o animal durante a sua vida e que contém uma série de informações relativas ao animal e ao seu percurso.

Sobre este sistema de identificação animal surge a rotulagem da carne, que deverá assegurar a ligação da carne ao animal ou animais que tiveram na sua origem, tornando-se assim possível conhecer com exactidão as condições de produção dos animais e a sua origem. O sistema de rotulagem facultativo baseava-se em cadernos de especificações controlados por organismos privados de controlo reconhecidos pelas autoridades dos Estados-Membros. Este sistema de rotulagem acarretava custos suplementares para os operadores, desincentivando a adesão ao regime, tendo até final de 1999 apenas uma empresa apresentado um caderno de especificações para aprovação.

Em Julho de 2000 foi aprovado o Reg. (CE) nº 1760/2000 do Parlamento Europeu e do Conselho, que substituiu o Reg. (CE) nº 820/97 e introduziu um regime obrigatório de rotulagem para a carne de bovino. Este regulamento divide-se em três partes, a primeira relativa à identificação e registo de bovinos, que retoma o regime já existente no Reg. (CE) nº 820/97, a segunda, relativa ao regime de rotulagem obrigatória, e uma terceira parte relativa ao regime de rotulagem facultativa, que retoma também os princípios da rotulagem criados pelo Reg. (CE) nº 820/97 e que deverá ser complementar à rotulagem obrigatória.

O regime de rotulagem obrigatório, principal novidade deste regulamento, entrou em funcionamento no dia 1 de Setembro de 2000 para a carne proveniente de animais abatidos a partir dessa data. O regime é obrigatório em todas as fases da comercialização, devendo ser posto em prática em duas fases, uma primeira desde a sua entrada em vigor e uma segunda a partir de 1 de Janeiro de 2002. Na primeira fase, pretende-se assegurar a rastreabilidade de todo o processo, isto é, estabelecer a relação entre a peça de carne e o animal que lhe deu origem, tornado-se obrigatório as três menções relativas à identificação do animal, do matadouro e da sala de desmancha. Numa segunda fase, a partir de 1 de Janeiro de 2002, indicar-se-à com detalhe a origem de toda a carne consumida na Comunidade, através da indicação do país de nascimento, do ou dos países em que se processou a engorda e do país de abate (quando estas três etapas se processarem no mesmo país, a indicação pode ser substituída por “Origem: nome do país”).

Este novo regime fornece mais informação ao consumidor, introduzindo assim uma maior transparência na comercialização da carne de bovino, essencial para reforçar a confiança dos consumidores. Por outro lado, este regime surge como um novo factor de grande influência no mercado da carne de bovino, sobretudo para um país tradicionalmente importador como Portugal. Assim, a análise do comportamento do mercado português na sequência da nova crise da BSE, iniciada a partir do final de Outubro de….., com aumento drástico do número de casos de animais infectados com esta doença em França, Alemanha, Itália e Espanha, permite detectar os primeiros efeitos desta medida: com os orgãos de comunicação social a relatar o aparecimento de múltiplos casos de BSE nos vários países da UE que se consideravam isentos desta doença, começou a verificar-se uma quebra acentuada no consumo de carne de bovino. Esta quebra de consumo deu-se essencialmente à custa das importações de carne da UE, que diminuiram drasticamente, atingindo em Dezembro menos de um terço das importações verificadas em período homólogo de 1999, enquanto os abates nos últimos dois meses do ano reduziram-se apenas 15% comparativamente a 1999. Paralelamente, a crise de consumo que se instalou na Europa associada ao encerramento de mercados à exportação comunitária, produziram o colapso dos preços nos principais países da UE. No entanto, em Portugal esta situação não se verificou, tendo os preços à produção descido apenas ligeiramente. Perante um quadro de preços desfavorável na Comunidade, era de prever uma retoma do consumo, situação que não se verificou. Em Portugal, o grande diferencial de preços verificado antecipava um aumento das importações a baixo preço em detrimento da produção nacional, situação que também não se verificou, o que aponta para uma maior confiança na segurança do produto nacional por parte dos consumidores. O facto de o consumidor poder de alguma forma identificar a origem do produto terá permitido que a quebra de consumo verificada incidisse principalmente sobre o produto importado.

O Regime de Trocas inclui direitos de importação e restituições às exportações, com base nos compromissos aceites no âmbito das negociações comerciais multilaterais do Uruguay Round.

2.2. Ovinos e Caprinos

2.2.1. O ano 2000

O ano 2000 marcou o retorno a uma situação de mercado normal no sector dos ovinos e caprinos, pautada por relativa estabilidade e optimismo. Esta situação ficou a dever-se, fundamentalmente, ao superar da crise das peles vivida em 1999 na Europa de Leste. A recuperação do preço das peles arrastou consigo a subida do preço da carcaça na Europa e, concretamente, em Espanha, com o aumento da procura espanhola de carne e animais vivos portugueses. Também o recrudescer da crise BSE, em finais de 2000, tendo produzido um decréscimo do consumo da carne de bovino, esteve na origem do aumento do consumo das restantes carnes a nível da União Europeia e, em particular, das carnes de ovino e caprino, num certo efeito de substituição no consumo. A procura deslocada para o sector nacional de ovinos e caprinos em consequência destes dois factores (procura espanhola e procura interna) provocou uma considerável subida das cotações médias em Portugal no ano de 2000, subida que se cifrou em 7,2% relativamente ao nível médio de 1999.

2.2.2. Análise de indicadores sectoriais

O ano de 2000 caracterizou-se por um aumento dos abates de ovinos (aumento de 7,9 % em toneladas e de 8,7 em cabeças) para fazer face ao aumento da procura, tendo este último não afectado os abates de caprinos, que mantiveram a sua tendência de queda (registou-se uma quebra de 18 % em toneladas e de 14 % em cabeças no abate de caprinos em 2000).

a) Efectivo

No que respeita aos efectivos, registou-se uma ligeira descapitalização do efectivo ovino adulto e uma diminuição global na ordem dos 0,2 % (certamente para fazer face ao aumento de abates). O efectivo caprino continuou a apresentar a tendência de quebra que tem registado ao longo dos últimos anos, tendo diminuido 1,2 % relativamente a 1999.

b) Produção interna e Comércio Internacional

No ano 2000, o balanço do comércio internacional de pequenos ruminantes pautou-se por um notável aumento das exportações de ovinos (cerca de 22%) e por uma diminuição das importações quer de ovino, quer de caprino (ambas estas quebras na ordem dos 8%). 

O aumento da exportações de ovino em 2000 teve particular importância ao nível das exportações de carne congelada (180 %) e, sobretudo, de carne fresca e refrigerada (405%), mas fez-se sentir também nas exportações de animais vivos (9,7%).

Quanto às importações, as excepções à quebra foram a carne fresca e refrigerada de ovino, sobretudo proveniente do Reino Unido, Espanha e Irlanda (aumento de 2%) e as carnes de caprino frescas e refrigeradas (aumento de 19%) e congeladas (aumento de 95%). As importações de animais vivos ovinos diminuiram 33% e as de carne ovina congelada diminuiram 6%.

A oferta global – produção indígena bruta – das carnes de ovino e caprino tem conhecido uma leve tendência decrescente desde 1995, tendo, no entanto, subido 4% em 2000.

A tendência decrescente da procura global – consumo é mais acentuada do que a que se observa do lado da oferta, sendo que as estimativas relativas a 2000 apontam para uma estabilização.

Quanto ao grau de auto-aprovisionamento das carnes de ovino e caprino, este tem vindo a evoluir positivamente desde 1995 – consequência da diminuição menos acentuada da oferta do que a da procura, mantendo-se acima de 80% em 1999. A estimativa para 2000 indica um aumento para 83,9% (vd. Quadro II.5).

Quadro II.4 - Evolução do Balanço Efectivos, Abates e Comércio Externo dos Ovinos e Caprinos (Portugal) – 1995 a 2000


unidades
1995
1996
1997
1998
1999
2000

OVINOS








Efectivo total
mil cabeças
3 420
3 380
3 414
3 520
3 584
3 578

Efectivo fêmeas adultas
mil cabeças
2 292
2 265
2 288
2 266
2 439
2 436

Abates
toneladas
12 171
11 775
12 230
11 580
11 309
12 213

Importações
ton


7 554,6
10 124,1
12 616,6
11 634,2

Exportações
ton


179,9
338,6
513,3
628,2

CAPRINOS








Efectivo total
mil cabeças
820
781
785
796
630
623

Abates
ton
1 684
1 766
1 802
1 595
1 394
1 146

Importações
ton


342,9
548,8
892,3
821,7

Exportações
ton


1,6
4,5
1,5
0,1

Fonte: Estatísticas Agrícolas , INE.

Quadro II.5 - Evolução do Grau de Auto-Aprovisionamento dos Ovinos e Caprinos

(Portugal) - 1995 a 2000

Ovinos e Caprinos
unidades
1995
1996
1997
1998
1999
2000*

Consumo 
mil ton
36
37
34
32
31
31

Produção Indígena Bruta
mil ton
27
26
27
26
25
26

Taxa de Auto-Aprovisionamento
%
75,0
70,3
79,4
81,3
80,6
83,9

* estimativa GPPAA.

Fonte: EUROSTAT, Comissão Europeia, Ofival e DGVI.

Gráfico II.9 - Evolução do Balanço Efectivos, Abates, Consumo  e Comércio Externo dos Ovinos e Caprinos (Portugal) – 1995 a 2000
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Fonte: Estatísticas Agrícolas , INE; EUROSTAT; Comissão Europeia e Ofival.
2.2.3. Enquadramento Político
a) OCM das Carnes de Ovino e Caprino

A regulamentação de base, estabelecendo a organização comum de mercado para as carnes de ovino e caprino, foi instituída em 3 de Novembro de 1998 pelo Reg. (CEE) n.º 2467/98 do Conselho.

O quadro regulamentar de suporte ao sector é constituído por dois prémios, um prémio anual à ovelha e à cabra, destinado a compensar a perda de rendimento registada no ano em causa (variável em cada ano segundo a perda de rendimento) e por um prémio fixo – a título das acções do Mundo Rural – concedido apenas nas zonas desfavorecidas aos produtores que, nessas zonas, são elegíveis para o primeiro dos prémios.

O nível de suporte para o ano de 2000 decompõe-se no seguinte:

· no que respeita ao prémio para compensação de perda de rendimento, de 3 547,73 Esc/cabeça para os produtores de borregos pesados e de 2 838,22 Esc/cabeça para os produtores de borregos leves e de cabras;

· e, no que respeita ao prémio “Mundo Rural”, de 1 331,40 Esc/cabeça para os produtores de borregos pesados e de 1 198,28 Esc/cabeça para os produtores de borregos leve e de cabras.

3. Suínos

3.1. Análise de indicadores sectoriais
a) Evolução estrutural

Portugal ainda se encontra aquém da média comunitária no que diz respeito à dimensão média das explorações com suínos. No entanto, tem-se verificado uma evolução no sentido do aumento do número de efectivos por exploração, com a diminuição do número de explorações com menor efectivo. Em termos médios, ao nível nacional, existiam 9,3 cabeças por exploração em 1987, tendo esse número subido para 18,3 em 1999. Esta variação deriva da acentuada redução do número de explorações suínicolas para cerca de metade entre 1987 e 1999, redução esta mais sensível nas explorações com menores efectivos (vd. Quadro II.6).

A dificuldade de colocação no mercado das carnes nacionais a preços inferiores ao das importadas é um reflexo do desajustamento estrutural do sector, conducente a uma menor competitividade da produção nacional
. Tal desajustamento deve-se, em grande medida à baixa dimensão das explorações suínicolas do nosso país em termos de efectivo (vd. Quadro II.6). As explorações com maior efectivo e com possibilidades de melhor rentabilização dos factores de produção são também as que se encontram em melhores condições de fazer face às quebras cíclicas de rendimento que afectam a produção de carne desta espécie pecuária.
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Quadro II.6 - Evolução do Número de Explorações Suinícolas e Respectivo Efectivo

(Portugal) – 1987 e 1999


Classes

Anos

Total
%
1 a 9
%
10 a 49
%
50 a 199
%
200 a 399
%
400 a 999
%
>1 000
%

1987
Expl
262 934
100
238 240
90,6
19 191
7,3
3 894
1,5
701
0,3
480
0,2
328
0,1


Efect
2 456 084
100
511 182
20,8
349 285
14,2
391 644
15,9
193 341
7,9
295 906
12,0
714 626
29,1

1999
Expl
132 730
100
121 295
91,5
7 995
6,0
1 844
1,4
556
0,4
463
0,3
477
0,4


Efect
2 418 526
100
254 671
10,5
146 537
6,1
184 599
7,6
151 143
6,2
295 055
12,2
1 386 421
57,3

Fonte:  IEEA87 e RGA 99, INE.

b) Efectivo, produção e consumo

O número de animais desta espécie pecuária apresentou oscilações no decorrer dos últimos anos, em consequência do seu ciclo de produção, mais curto do que noutras espécies (ruminantes, por exemplo), o que permite respostas mais rápidas às alterações do mercado. A análise da evolução do efectivo total nacional de suínos ao longo do período 1995/2000 (vd. Quadro II.7) indica uma variação de cerca de 2 milhões e 402 mil cabeças, no início do referido período, para 2 milhões e 338 mil animais em 2000, ou seja, -2,7%, enquanto o efectivo reprodutor (porcas) sofreu, no mesmo período, um decréscimo de –3,0%.

Quadro II.7 – Evolução dos Efectivos Suínos (Portugal) – 1995 a 2000

(mil cabeças)


Efectivo

Ano
Total
Porcas

1995
2 402
333

1996
2 344
330

1997
2 365
334

1998
2 341
325

1999
2 419
326

2000
2 338
323

Fonte: Estatísticas Agrícolas, INE.

No que diz respeito à distribuição geográfica dos efectivos (Gráfico II.10), verifica-se que é na região de Lisboa e Vale do Tejo que continua a concentrar-se a maioria do efectivo português (44%); seguida da região Centro (23%) e Alentejo (19%), repartição esta que se tem mantido nos últimos anos.

Gráfico II.10 -Distribuição Geográfica dos Efectivos Suínos

(Portugal) - Dezembro de 2000
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Efectivo total: 2 338 000 cab

Fonte: Estatísticas Agrícolas, INE.
Na UE, a Alemanha destaca-se com o maior efectivo suíno seguida da Espanha e da França, países que representam, em 2000, cerca de 51% do efectivo total da UE da comunidade. Portugal detém apenas 1,9% do referido efectivo e ocupa o 10º lugar no conjunto europeu.

O efectivo da UE tem vindo a aumentar, sendo a Espanha, a Alemanha, a França e a Dinamarca os países que mais contribuíram para tal crescimento.

Quanto aos abates, refira-se que no período de 1995/2000 a variação registada foi de 46 658 toneladas (+17%). O maior aumento verificou-se em 1998, decorrente de um excesso da oferta. A baixa de preços daí resultante veio, por sua vez, reflectir-se num aumento do consumo.

Em virtude dessa crise, o aumento do número de cabeças abatidas nesse ano (+11,8%) foi inferior ao aumento expresso em peso (+12,8%) o que se explica pelo facto de os animais terem sido abatidos frequentemente com peso superior ao habitual.

Quadro II.8 – Distribuição Geográfica dos Abates de Suínos Aprovados para Consumo

(Portugal) – 1995 a 2000


1995
1996
1997
1998
1999
2000

Região
Cab.
Peso
Cab.
Peso
Cab.
Peso
Cab.
Peso
Cab.
Peso
Cab.
Peso



(ton.)

(ton.)

(ton.)

(ton.)

(ton.)

(ton.)

Norte
1 235 551
83 186
1 316 179
88 276
1 247 506
85 525
1 462 786
103 383
1 314 658
91 217
1 424 549
99 739

Centro
812 028
39 226
874 792
42 080
942 155
41 476
1 029 285
43 264
1 001 742
44 431
1 068 104
44 088

LVT
2 058 002
151 922
2 264 572
162 640
2 317 870
168 780
2 509 196
184 873
2 482 644
183 752
2 362 912
170 764

Alentejo
15 313
1 044
15 883
1 066
24 089
1 478
65 315
3 557
48 924
2 849
60 450
3 580

Algarve
16 622
1 034
8 791
376
38 613
2 705
47 030
3 029
45 642
3 172
47 867
3 212

Continente
4 137 516
276 412
4 480 217
294 438
4 570 233
299 964
5 113 612
338 106
4 893 610
325 421
4 963 882
321 383

Açores
65 027
4 568
69 527
4 629
70 241
4 602
76 869
5 529
72 463
5 091
77 969
5 667

Madeira
25 406
1 458
23 218
1 473
25 445
1 727
29 141
1 965
25 390
1 535
27 036
2 046

Portugal
4 227 949
282 438
4 572 962
300 540
4 665 919
306 293
5 219 622
345 600
4 991 463
332 047
5 068 887
329 096

Fonte: Estatísticas Agrícolas, INE.

Em Portugal, as regiões com maiores efectivos de porcos não correspondem necessariamente às de maior volume de abates de animais desta espécie (vd. Gráfico II.11). Com efeito, se a região de Lisboa e Vale do Tejo, que em termos de efectivo representa 44% do total, é também a região com maior volume de abates de suínos (52%), tal já não se verifica na região Norte, cujo volume de abates corresponde ao 2º maior do país (30%) mas os seus efectivos representam apenas 7% do efectivo total nacional. No Alentejo, que se posiciona em 3º lugar em termos de efectivo (19%), os abates correspondem apenas a 1% do volume total (vd. Gráfico II.10).

Gráfico II.11 - Distribuição Geográfica dos Abates de Suínos  (Portugal) - 2000


Total de abates: 329 096 toneladas

Fonte: Estatísticas Agrícolas, INE.

O consumo de carne de porco tem aumentado nos últimos anos, aumento que se tem feito sentir não apenas no nosso país mas em toda a UE. Este facto é, de certo modo, reflexo dos efeitos, no consumo, da crise BSE no sector bovino e da forte baixa de preços ocorrida em 1998 (anteriormente referida), factores que terão concorrido para o deslocamento do consumo de carne bovina para outras alternativas, entre elas a carne de suíno.

3.2. Organização da produção
a) A Bolsa do porco

A Bolsa do porco foi criada em 1991 como elemento estruturante da fileira do porco, nomeadamente ao nível da produção, visando disponibilizar informação essencial à formação do preço a que a carne é transaccionada, aos agentes interessados. O conhecimento antecipado da cotação semanal da carne nas Bolsas e organismos internacionais afins (em Espanha, França, Holanda e Dinamarca) permite um funcionamento mais transparente da Bolsa do porco, sediada no Montijo. A Bolsa do Porco, divulga as cotações semanais fixadas via Internet, em moeda nacional e em Ecus. Actualmente já se encontra em funcionamento a Bolsa de peças.

O preço de transacção do kg de carcaça classe E acordado em bolsa, deverá funcionar como referência para o mercado do porco a nível nacional, existindo contudo dificuldades na aderência da Bolsa ao mercado. De facto, não ocorrem transacções efectivas de animais entre compradores e vendedores na Bolsa, limitando-se ao estabelecimento de um preço de referência que não é necessariamente o utilizado quando a transacção efectivamente ocorre.

b) Agrupamentos de produtores (1999)

Em 1999 (ano disponível mais recente) existiam dez Agrupamentos de Suinicultores reconhecidos oficialmente nos termos do Reg. 1360/78. Esses agrupamentos integravam 712 suinicultores, possuindo, no seu conjunto 74 mil e 900 porcas reprodutoras, ou seja, 24% do efectivo reprodutor do Continente. A dimensão das explorações representadas integradas era heterogénea, variando entre 30 e 260 porcas, sendo o efectivo médio de cerca de 105 porcas por exploração.

O grau de integração de natureza vertical, para aquele ano, era expressivo nalguns dos agrupamentos, nomeadamente pela existência de integrações de forma directa com fábricas de rações em 84% dos efectivos agrupados, sendo que nos restantes 16% observavam-se graus de articulação indirecta através de contratos específicos.

Quadro II.9 - Agrupamentos de Produtores de Suínos (Portugal) – 1999


Nº de
Nº de Porcas
Articulação

Melhoramento


Agrupamentos
Suinicultores
Reprodutoras
Montante
Jusante
genético
Comercialização

ASLA
41
7 000
Sim
Não
Sim
20% D-80% I (a)

APT
73
8 000
Sim
-
Sim
100%

EXTRA A
44
9 000
Sim
Sim
Sim
40%

SINERGIA
145
8 000
Sim
Sim
Sim
100%

AGRUPALDO
24
6 400
Sim
Não
Sim
100%

AGRUPMONTI
80
15 000
Sim
Sim
Não
100%

ALIGRUPO
70
10 000
Sim
Não
Não
Sim

SUIBEIRA
70
4 000
Sim
Não
Sim
-

SUICOOP
100
3 000
Sim
Não
Não
100%(vivo)

COOSBAL
65
4 500
Sim
Sim
-
100%

TOTAL
712
74 900





Nota: (a) D-directamente do Agrupamento; I- Indirectamente, a partir do produtor.

Fonte: F.P.A.S.

A integração a jusante contabilizava cerca de 30% dos associados agrupados a procederem ao abate, desmancha e venda das carcaças, representando cerca de 18% dos suínos abatidos em Portugal. A maior parte dos agrupados comercializava os animais vivos, 59% através do agrupamento respectivo e os restantes 41%, negociando individualmente os seus animais. 

Os agrupamentos, além de prestarem aos seus associados os serviços de integração a montante e a jusante (compra de rações, abates de animais e vendas), apoiam-nos no melhoramento genético dos efectivos. Estes agrupamentos carecem de maior representatividade, na medida em que somente um quarto do efectivo reprodutor de porcas se encontra representado.

A associação de produtores em agrupamentos deste tipo permite uma mais rápida integração de natureza vertical dos vários níveis da fileira, garantindo-se assim maior segurança e estabilidade à produção, uma vez que, quer pelo controlo dos níveis a montante (fábricas de rações) ou a jusante (linhas de abate e desmancha), quer pela capacidade negocial que apresentam junto da distribuição, os produtores podem garantir condições de produção mais competitivas. Desta forma, minimizam a pressão que sofrem quando actuam individualmente e podem melhorar as suas margens de lucro que, de outro modo são perdidas a favor de agentes que não acrescentam valor ao produto.

c) Transformação

c1) Matadouros e unidades de transformação 

No abate de suínos, onde predomina a actividade privada, o sector acaba por englobar duas actividades, a produção de carnes frescas e a produção de matérias-primas para a indústria de transformados, que muitas vezes coexistem na mesma empresa.

As capacidades instaladas de abate de suínos acompanham o que foi observado quanto ao volume de animais abatidos, isto é, concentram-se nas regiões de Lisboa e Vale do Tejo (55%) e Minho (28%), regiões que representam, no seu conjunto, mais de 80% da capacidade total de abate de suínos em Portugal. (vd. Q.II.10)

Quadro II.10 - Capacidades Instalada e Utilizada para Abate de Suínos por Região

(Continente) – 2000

Capacidade Instalada
Capacidade Utilizada

Região
(Cabeças)
(%)

Minho
1 214 783
76

Trás-os-Montes
129 554
60

Beira Litoral
451 460
106

Beira Interior
94 506
48

Lisboa e Vale do Tejo
2 406 083
60

Alentejo
30 626


Algarve
40 704


Continente
4 394 716
68

Fonte: Estatísticas Agrícolas, INE.

No que diz respeito à utilização da capacidade instalada ressalta entre as várias regiões uma sub-utilização da mesma, exceptuando-se a Beira Litoral. Dos dados conhecidos, apenas as regiões do Minho, Lisboa e Vale do Tejo e Trás-os-Montes utilizam mais de 50% do seu potencial de abate desta espécie pecuária.

Esta sub-utilização, com perda de eficiência económica, acrescida da proibição de aproveitamento dos subprodutos cárneos resultantes do abate para fabrico de farinhas de carne, implica custos acrescidos para as unidades de abate, reflectindo-se no preço de abate praticado. Este custo, mais elevado para a fileira nacional do que o suportado pelos concorrentes estrangeiros, poderá agravar a competitividade do sector, que concorre em mercado aberto na colocação dos produtos junto do consumidor.

C2) Produtos e Actividades

O sub-sector de conservação de carnes e de produtos à base de carnes caracteriza-se pela diversidade de produtos fabricados e pelo peso da carne de porco enquanto matéria-prima. Os principais produtos da indústria de preparação e fabrico de conservas de carne são:

· enchidos e ensacados de tipo nacional (chouriços, salpicões, paios, farinheiras, etc.);

· enchidos e ensacados de tipo estrangeiro (fiambres, salsichas, mortadelas, pastas, etc.);

· presuntos.

O fiambre, as salsichas e o chouriço de carne eram, em 1996, os produtos principais, representando mais de 50% da quantidade produzida e 49% do valor vendido, descontados os produtos vendidos em fresco.

d) Comércio Internacional

A situação do comércio externo de suínos pauta-se por um acentuado desequilíbrio, sendo desfavorável a Portugal. As importações excedem em muito as exportações, numa proporção que se tem vindo a ampliar rapidamente nos últimos anos, devido essencialmente ao facto de a produção nacional não ter conseguido acompanhar o forte aumento do consumo de carne de porco e seus derivados ao longo da última década. Criou-se, assim, espaço para que países com uma forte produção de suínos como a Espanha e a França, estrategicamente colocados em termos geográficos, rapidamente ganhassem uma quota significativa no mercado nacional.

Quadro II.11 – Comércio Externo de Suínos (Portugal) – 2000


Importação
Exportação


Toneladas
1 000 Esc.
Toneladas
1 000 Esc.

Reprodutores de Raça Pura
168,4
99 139
0,0
0

Outros Suínos Vivos
61 986,7
11 176 937
1 910,8
309 021

Carne Fresca/Refrigerada
60 437,6
16 634 267
2 129,6
303 248

Carne Congelada
20 486,8
5 747 067
2 453,4
445 940

Miudezas
3 943,9
500 475
463,8
49 564

Total
147 023,4
34 157 885
6 957,6
1 107 773

Fonte: Estatísticas Agrícolas, INE.


3.3. Enquadramento político

A Organização Comum de Mercado do sector de carne de suíno rege-se pelo Reg.(CEE) n.º 2759/75 do Conselho, com a última redacção que lhe foi dada pelo Reg.(CEE) n.º 3290/94.

A OCM dos suínos caracteriza-se pela sua simplicidade/simplificação e diminuto grau de actuação neste mercado, particularmente no caso português. Com efeito, os mecanismos existentes resumem-se ao regime de trocas com países terceiros e a medidas de armazenagem pública e privada, não tendo estas últimas actuado no mercado nacional.

Assim, do ponto de vista legislativo, as intervenções que mais condicionam a viabilidade das explorações são as medidas relacionadas com questões ambientais e com o bem-estar animal. Com efeito, existe legislação específica nacional resultante da transposição de directivas comunitárias que regulam de forma detalhada este sector em todos os seus segmentos, produção, licenciamento, controlo sanitário, regras para transporte de animais, abate, transporte de produtos cárneos etc. A este respeito refiram-se como exemplos de legislação nacional a definição de normas mínimas de protecção de suínos para a produção e engorda, regulada através do Decreto-Lei 113/94 e da Portaria 274/94 e na legislação comunitária, a definição de normas mínimas para a protecção de animais Directiva 98/50/CEE (transposta para o direito nacional pelo Decreto-Lei 64/2000).

4. Aves e Ovos 

4.1. Análise de indicadores sectoriais
No período 1998-2000, a avicultura representava em média 21% da produção animal a preços de mercado, 18% correspondendo a aves de capoeira (225 419 toneladas de carne de frango em 1999). No conjunto, as aves e os ovos pesavam 8,6% na produção agrícola total a preços de mercado desse triénio (vd. Primeira Parte – III.2).

A produção de frangos tem vindo a aumentar gradualmente estimando-se para o ano 2000 um valor de cerca de 227 735 toneladas.

Este sector está concentrado nas regiões da Beira Litoral e do Ribatejo e Oeste, que totalizam 83% da produção nacional, correspondendo a 39% do total de explorações do país, o que aponta para uma maior concentração dos grandes produtores nesta zona.

No comércio com o exterior realizado em 1999, a carne de aves concorria em mais de um quarto para o total das exportações de carnes, pesando nas importações cerca de 5%. Estes valores não são, todavia, muito significativos, como se pode constatar no quadro do Balanço de aprovisionamento das aves (vd. Quadro II.12).

Quadro II.12 - Balanço de Aprovisionamento das Aves (Portugal) – 1996 a 1999

(1 000 toneladas)


1996
1997
1998
1999

Produção Indígena Bruta
245
267
298
287

Comércio Internacional de Animais Vivos





Importação
2
1
0
1

Exportação
1
0
0
0

Produção Líquida
246
268
298
288

Comércio Internacional de Carnes





Importação
10
10
12
13

Exportação
4
4
2
1

Recursos disponíveis
252
274
308
300

Variação de Existências
5
6
10
3

Utilização Interna Total
247
268
298
297

Consumo Humano
247
268
298
297

Consumo per Capita (kg)
24,9
26,9
29,7
29,7

Grau de auto-aprovisionamento (%)
99,2
99,6
100,0
96,6

Fonte: Estatísticas Agrícolas, INE

O consumo per capita tem vindo a aumentar, tendo sido em 1990 de 19,6 kg e em 1999 de 29,7 kg. O grau de auto-aprovisionamento ronda os 100%.

Quadro II.13 – Evolução da Produção e Consumo de Aves (Portugal) - 1996 a 2000

(1 000 t.e.c.)


1996
1997
1998
1999
2000

Produção
209
221
228
226
227*

Consumo
249
266
298
297
302*

* Estimativa

Fonte: GPPAA – Anuário Pecuário.

4.2 Enquadramento político

As Organizações Comuns de Mercado dos sectores da carne de aves regem-se pelo Reg.(CEE) n.º 2777/75 do Conselho, com a última redacção que lhe foi dada pelo Reg.(CEE) n.º 2916/95 do Conselho.

Os produtos abrangidos são os seguintes:

· aves vivas (galos, galinhas, patos, gansos, perús e pintadas);

· carne de aves, miudezas e fígados de aves, frescos, refrigerados ou congelados;

· gorduras, preparações e conservas de aves.

Os mecanismos de funcionamento dos mercados resumem-se ao Regime de Trocas;

Regime de trocas no sector da carne de aves

· Importação:

· sujeito à aplicação de direitos adicionais, resultante do somatório de um montante fixo em função do valor do produto (Equivalente Tarifário) e de um valor percentual “ad valorem”, com base nos direitos de 1986/88 e sujeitos a uma redução de 36% de 1-7-2000 a 1-7-2001, ou seja, de cerca de 6% por ano;

· quotas de acesso mínimo para as quais se concedem direitos reduzidos – 32 % em relação aos direitos base;

· os direitos de importação adicionais são estabelecidos com base nos preços representativos do produto em questão. Este preço é determinado regularmente tendo em conta:

· preços praticados nos mercados de países terceiros;

· preços de oferta franco-fronteira na Comunidade;

· preços praticados nos diferentes estádios de comercialização na Comunidade dos produtos importados.

· Exportação:

· Restituição que pode variar consoante o destino do produto, e consoante cada produto;

· É fixada, pelo menos, trimestralmente;

· Sujeito a uma redução orçamental de 36% ao longo do período de 1995 a 2000 (valores calculados em função da média dos anos 1986-90);

· Sujeita a uma redução do volume das exportações de 21% (valores calculados em função da média dos anos 1986-90).


























Perfil da exploração suínicola





O perfil da exploração suinícola representativa da produção nacional poderá comportar os seguintes elementos:





localizada na zona Centro-Sul do país (Beira Litoral, Ribatejo e Oeste ou Alentejo);


efectivo médio superior a 100 suínos; dimensão económica igual ou superior a 40 UDE;


custo médio total de 280$00 por 1 kg de carcaça de carne;


gastos com alimentos representam cerca de 80% dos custos totais;


mão-de-obra, em média, não ultrapassa 6,5% dos custos totais.











Perspectivas para o sector suinícola





Em Portugal, o saldo entre a produção e consumo de carne de porco é negativo, determinando graus de auto-aprovisionamento inferiores a 80% (vd. Primeira Parte – III.4). %. Um eventual decréscimo no consumo deste tipo de carne não assumiria contornos dramáticos se essa quebra se reflectisse na carne importada. Por outro lado, a necessidade do recurso à importação para satisfazer as necessidades internas de carne de suíno indica a existência de um mercado que permite o escoamento do aumento da produção interna. Mas para isso, terão os agentes nacionais da fileira de carne de porco de ser suficientemente competitivos por forma a não serem preteridos na escolha dos consumidores, competitividade essa que passa essencialmente por uma diferenciação do preço ao qual a carne chega ao consumidor, dado que cada vez mais os requisitos em matéria de segurança, qualidade e respeito pelas regras de produção, exigidos pelo consumidor, são dados com que este conta, a priori, quando o produto lhe é apresentado no mercado.


A fileira nacional da carne de porco encontra-se a perder competitividade relativamente aos seus mais directos competidores (sobretudo espanhóis, franceses e ingleses) Essa perca é evidenciada, ao nível da produção, pela pequena dimensão das explorações suinícolas nacionais e pelo baixo grau de associativismo existente, ao nível da indústria, pela ineficiência económica observada nalguns matadouros e pela desactualização tecnológica de algumas unidades de transformação, e, ainda, ao nível da administração, pela insuficiente capacidade de definir regras claras de funcionamento, em que o respeito pelo cumprimento da legislação ambiental e do bem estar animal estejam assegurados. Estes aspectos terão de ser objeto de correcção, mas outras áreas de actuação tais como a promoção, o desenvolvimento de novas técnicas de marketing, a apresentação de produtos, a informação e o esclarecimento dos consumidores, a procura de novos mercados, não deverão ser descuradas, pois são decisivas na aproximação do consumidor ao produto e determinantes da sua satisfação.





Perspectivas para o sector das aves





Actualmente, o consumo da carne de aves em Portugal é o mais elevado da Europa, sendo sustentado pela produção interna, o que aponta para um sector bem implantado no mercado português, fruto da qualidade do produto oferecido ao consumidor, factor que tem actuado indirectamente como barreira à concorrência de outros países. O consumidor nacional, contrariamente a outros produtos, é fiel à oferta interna de carne de aves e encontra-se preparado para aceitar uma diversificação que pode passar pelas aves de criações especiais. De facto, ao acompanharmos a evolução do sector das criações especiais verifica-se que o número de empresas tem vindo a aumentar, bem como a sua produção, uma vez que actualmente o consumidor não só se preocupa com a qualidade do produto mas também com a saúde e a segurança alimentar. As criações especiais beneficiam de um sistema de rotulagem controlado, o que de certa forma inspira a confiança do consumidor.


























� Valor estimado a partir de CEA (base 95) , INE.


� Dados retirados de Vinhos e Aguardentes de Portugal - Anuário 2000/2001, IVV.


� Consideraram-se apenas os citrinos abrangidos por contratos e transformados com ajudas comunitárias.


� Este decréscimo é um pouco menos acentuado do que o indicado na análise do produto (-30%, vd. Primeira parte III.1.a), o que pode ser devido à utilização, nesse capítulo, da informação a preços constantes proveniente das CEA, sendo que o presente capítulo serve-se principalmente das Estatísticas Agrícolas (INE, ambas as fontes). As diferenças entre estas fontes estatísticas, no que respeita à informação em volume, estarão relacionadas com as ponderações atribuídas a cada tipo de batata (semente, consumo) na construção do índice de produção em volume do agregado “batata”.


� Fonte: INGA.


� Fonte: Estatísticas Agrícolas 2000, INE.


� Índices construídos a partir das Estatísticas Agrícolas 2000.


� Fonte: GPPAA- Balanço Anual.





� Áreas determinadas – fonte: INGA.


� O valor “TOTAL” do n.º de agrupamentos não corresponde ao somatório por cultura, dado vários agrupamentos efectuarem mais de uma cultura. O somatório apurado de percentagem da área total diz respeito apenas às culturas sobre as quais existem agrupamentos de produtores e que são as que constam do quadro. Se considerarmos o conjunto de todos os cereais e arroz, esta percentagem desce para 7%.


� Alteração ao D.N. nº64/99 decorrente da escassez de precipitação verificada durante a campanha de produção 1999/2000 – D.N. nº21/2000 de 20 de Abril.


� Art. 6º do Reg (CEE) nº 404/93, do Conselho.


� Montante da  ajuda na campanha anterior: Linho têxtil – 164 contos/ha / Cânhamo – 133 contos/ha.





� Reg. (CE) nº1672/2000 do Conselho.


� A quantidade global garantida foi fixada em 1999/2000 para Portugal em 1835467 toneladas de leite de vaca com 3,7% de gordura.


� Fonte: Estatísticas Agrícolas, INE.


� Fonte: Estatísticas Agrícolas, INE.


� Fonte: Estatísticas Agrícolas, INE.


� Para compensar o efeito no mercado da redução do preço de intervenção em 15%, o que só ocorrerá a partir do ano 2005, serão estabelecidos pagamentos directos aos produtores de leite, a pagar por ano civil, por exploração e por tonelada de quantidade de referência individual (quota) disponível na exploração.


� Modelo de Base Microeconómica – GPPAA – Dados de base referentes a 1997.


� Segundo o estudo A Fileira da Carne de Porco – Diagnóstico Sectorial (Machado, Luís Carlos, Estudos e Documentos, GPPAA 2001), do qual se apresentam e actualizam alguns elementos neste ponto.
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